
Concurso Público de Provas e Títulos -  Delegado Polícia Civil 2017

NOME

LOCAL DE PROVA

Campo Grande
INSCRIÇÃO

D O r  n r  m F W T i c i r A Ç Ã O

VAGA

Delegado de Polícia
BLOCO PISO SALA CARTEIRA

ATENÇÃO!
Transcreva a frase de verificação abaixo na sua Folha de Respostas. Ao candidato que entregar a Folha de Respostas sem assinatura e sem 

a frase de verificação transcrita será atribuída a pontuação "0" (zero) na prova.

2 S 4 6 0 4 -  0051 2 2 7 5 1 7 3  - 8 - 8 1 9  - 38 Se você continua vivo é porque ainda não chegou aonde devia.

Leia com atenção as instruções abaixo e aguarde autorizaçao do Fiscal de Sala para manusear o Caderno de Provas.

1. Ao receber autorização, verifique se há falhas ou imperfeições gráficas neste Caderno de Prova que causem dúvidas, caso haja informe 
IMEDIATAMENTE ao fiscal de sala.

2. Cada questão contém 5 alternativas, identificadas pelas letras a - b - c - d - e ,  sendo apenas uma correta.
3. 0 candidato só poderá retirar-se do local de realização da prova após 4 (quatro) horas do início da prova.
4. As respostas das questões da prova objetiva deverão ser marcadas na Folha de Respostas com caneta esferográfica de tinta azul 

ou preta, que não apague, fabricada em material transparente, preenchendo correta e completamente os alvéolos, para perm itir a precisa 
leitura óptica das respostas.

5. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato 
termine sua prova, devendo todos assinarem a Ata de Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas e acompanharem o 
fechamento do material de aplicação.

6. Ao final da prova, se o quantitativo de candidatos que permanecer na sala exceder ao estabelecido no subitem anterior, será utilizado o 
critério da ordem alfabética crescente para definir os três candidatos que irão atestar o procedimento descrito no item anterior.

j 7. Não será permitido ao candidato permanecer na sala de prova com aparelhos eletrônicos ( telefone celular, bip, relógio de qualquer espécie, 
walkman, pager, notebook, palmtop, máquina fotográfica, gravador, aparelho portátil de armazenamento e de reprodução de vídeos, 
receptor de mensagens, agenda eletrônica ou similares, entre outros). Não será permitido o uso de qualquer tipo de acessório que cubra 
a cabeça e/ou as orelhas dos candidatos.

8. 0 candidato que necessitar utilizar aparelho auditivo deverá apresentar, no momento da realização das provas, o laudo médico 
atestando a necessidade da utilização do mesmo.

9. A FAPEMS não se responsabiliza por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da 
prova, tampouco por qualquer danificação neles ocorrida.
9.1. Terá sua prova anulada e será autom aticam ente elim inado do certame o candidato que, durante a realização da prova:
9.2. for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;
9.3. utilizar-se de livros, máquinas de calcular e/ou equipamento sim ilar, códigos, manuais, d ic ionário, notas e/ou im pressos que 

não forem expressamente perm itidos e/ou que se com unicar com outro candidato;
9.4. for surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, pagers, notebook e/ou equipam ento sim ilar;
9.5. faltar com o devido respeito para com qualquer mem bro da equipe de aplicação da prova, com as autoridades presentes e 

com os candidatos;
9.6. recusar-se a entregar o material da prova ao té rm ino do tem po destinado para a sua realização;
9.7. afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído e entregue a prova;
9.8. ausentar-se da sala, a qualquer tem po portando a Folha de Respostas;
9.9. descum prir as instruções contidas no Caderno de Prova e na Folha de Respostas;
9.10. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em com portam ento indevido;
9.11. utilizar ou tentar u tilizar meios fraudulentos e/ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa da 

seleção.
10. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razao de afastamento de candidato da sala 

de prova.

oesta irova: 5 horas Data: 20 de agosto de 2017
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P1 - língua  portuguesa

E s a ( j ) | ^

Leia o texto a seguir.

BRASILEIRO SOFRE PARA INTERPRETAR ATE 
BULA.

Decifrar contraindicações de remédios é uma 
tarefa tão difícil que o consultor de vendas Sérgio 
Brant costuma jogar as bulas fora e perguntar direto 
ao médico. E ele não está sozinho. Quase dois terços 
dos brasileiros têm só conhecimentos básicos ou 
ausentes sobre a ciência que envolve situações 
cotidianas, como ler rótulos nutricionais, estimar 
o consumo de energia de eletrodomésticos ou 
interpretar os dados das bulas.

Isso é o que mostra o índice de Letramento 
Científico, que calcula a habilidade das pessoas 
de aplicar conhecimentos científicos básicos 
em atividades rotineiras. A medição inédita foi 
desenvolvida pela Abramundo, empresa que produz 
materiais de educação em ciências, em parceria com 
o Ibope, o Instituto Paulo Montenegro e a ONG Ação 
Educativa. Foram ouvidas 2.002 pessoas, entre 15 e 
40 anos, nas nove principais Regiões Metropolitanas 
do País. [...].

Só 5% foram considerados proficientes, com 
domínio de conceitos e termos mais complexos, 
além da capacidade de interpretar fenômenos. "A 
linguagem das bulas é complicada, com muitos 
nomes científicos", diz Brant, de 67 anos, que toma 
medicamentos para diabetes e hipertensão. "Preciso 
reler para entender", confessa. "Ou entãojogo a bula 
no lixo e pergunto ao médico."

VIEIRA, Victor O Estado de S. Paulo, 16jun. 2014.

De acordo com as informações do texto,

A) o brasileiro pode ser considerado "proficiente" 
em letramento científico. P

B) Sérgio Brant, de 67 anos, não se inclui entre os 
"iletrados científicos", f

M  °  baixo índice de Letramento Científico do 
brasileiro é que dificulta a compreensão de 
informações das bulas e de outros textos.

D) e com a Abramundo, as bulas de remédio 
possuem uma linguagem difícil demais para ser 
compreendida. (~

E) o brasileiro não é o único que não compreende o 
conteúdo das bulas.f

Assinale a opção que completa correta e 
respectívamente a sequência de lacunas neste texto.

PROJETO QUER LIBERAR ANIMAIS EM HOSPITAIS 
DE SP PARA VISITAR PACIENTES.

Um projeto de lei que tramita na Câmara Municipal 
de São Paulo propõe P  liberação de animais 
de estimação em hospitais públicos para visitar 
pacientes internados. Uma das justificativas é o
benefício da relação entre homens e bichos ___,
cientificamente.

Autor da proposta, o vereador Rinaldi Digílio (PRB) 
argumenta que.xj- visita do animal é uma forma de 
levar "carinho e alegria" ao paciente internado.

"Conforme___psicóloga Karina Schütz, especialista
em terapia cognitívo-comportamental e diretora da 
Pet Terapeuta, tratamentos que utilizam animais na 
recuperação de pacientes já 'Vv/f sendo aplicados 
em diversos países, contabilizando resultados de 
sucesso", defendeu vereador.

Segundo Digílio, na Inglaterra, onde Karina estudou 
por três anos e meio, foi possível comprovar "que o 
estímulo dos pets em ambientes hospitalares, por 
exemplo, ajuda não somente o paciente, mas toda
_equipe que convive com o animal".
O texto determina regras para a liberação dos 

bichos, como vacinação em dia e laudo veterinário 
atestando a boa condição. Além disso, os animais
deverão estar em recipiente ou caixa____ . "No caso
de cães e gatos, devem estar em guias presas por 
coleiras e se necessário de enforcador e focinheiras", 
explicou o parlamentar. Também está previsto no 
projeto que os hospitais devem estabelecer normas 
e procedimentos próprios para organizar o tempo e o
local de permanência dos animais durante___visita.
O local de encontro do paciente com o pet ficará a 
critério do médico e da administração do hospital,
que determinarão____ regras.

"A presença do animal se dará mediante ___
solicitação e autorização do médico responsável
pelo paciente. ___ visita dos animais terá que
ser agendada previamente na administração do 
hospital", determina o projeto de lei.

O texto ainda será discutido por quatro comissões 
da Câmara: Constituição e Justiça; Administração 
Pública; Saúde, Promoção Social e Trabalho; e 
Finanças e Orçamento.
DIÓGENES, Juliana. Estadão. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/ultimas- 

notidas/agencia-estado/2017/07/17/projeto-quer-liberar-animais-em-hospitais- 
de-sp-para-visitar-pacientes.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em: 17 jul. 2017.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2017/07/17/projeto-quer-liberar-animais-em-hospitais-
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2017/07/17/projeto-quer-liberar-animais-em-hospitais-


3 CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS DA POLÍCIA CIVIL7MS 2017

DELEGADO DE POLÍCIA

A) a, comprovados, a, a, vem, a, adequada, a, às,'a, à
B) a, comprovado, a, a, vêm, a, adequada, a, as, a, A
C) A, comprovados, a, à, vêém, a, adequada, a, às, a, A
D) à, comprovado, a, a, vem, a, adequada, a, as, a, a 

J%}- A, comprovado, a, a, vem, à, adequadas, a, as, a, à

De acordo com os padrões da língua portuguesa, 
assinale a alternativa correta.

A) A frase: "Ela lhe ama" está correta visto que 
"amar" se classifica como verbo transitivo direto, 
pois quem ama, ama ^Iguém.

B) Em: "Sou te fiel", o pronome oblíquo átono 
desempenha função sintática de complemento 
nominal por complementar o sentido de 
adjetivos, advérbios ou substantivos abstratos,

. além de constituir emprego de ênclise.■st \ r
exemplo: ' Demos a ele todas as 

oportunidades", o termo em destaque pode 
ser substituído por "Demo lhes todas as
oportunidades", tendo em vista o emprego do 
pronome oblíquo como complemento do verbo.

D) Em: "Não me ..incomodo com esse tipo de 
barulho", te.mos.um clássico emprego de 
mesóclise. •'

E) Na frase: "Alunos, aquietem-se! ", o termo 
destacado exemplifica o uso de próclise.

Considere o texto a seguir.

PERSECUTIO CRIMINIS MILITAR (PERSECUÇÃO  
PENAL/CRIMINAL MILITAR):

Trata-se da atividade estatal de apuração de delitos 
militares, que poderá ser Judicial ou Extrajudicial. 
Esta pode se dar pela Polícia Judiciária Militar (IPM, 
APF, IPD, iPI), e pelo MPM, enquanto que aquela, 
por Ação Penal Militar. Limitaremos o estudo à 
investigação criminal militar extrajudicial, a cargo 
dos órgãos de Polícia Judiciária Militar, que, como 
dito, se dará por quatro categorias, quais sejam: 
IPM, APF, IPD e IPI. O IPM (Inquérito Policial Militar) 
se trata de uma investigação penal militar, visando 
a apurar qualquer crime militar, exceto deserção e 
insubmissão, desde que não tenha havido prisão em 
flagrante.

Informações extraídas do 45 fórum temático do Congresso de Ciências 
Criminais, realizado pelo CERS e palestrado pelo penolista e professor do CERS, 

Guilherme Rocha. Disponível em: https://juridicocerto.eom/p/cayonperes/ 
artigos/investigacao-criminal-militar-instauracao-conducao-e-conclusao-918.

Acesso em: 18 jul. 2017. (Adaptado).

Com base no texto, é correto afirmar que

A)

C)

D)

E)

a expressão, do texto "quais sejam" poderia ser 
substituída, sem. prejuízo semântico, pela palavra 
"senão".'
a palavra "aquela" em "[...] Esta pode se dar pela 
Polícia Judiciária Militar (IPM, APF, IPD, IPI), e pelo 
MPM, enquanto que aquela, [...]" refere -se à 
atividade estatal de apuração de delitos militares 
judiciais. ,
a expressão "como dito" é separada por vírgulas 
por ser um aposto explicativo, 
a locução conjuncional "desde que" expressa 
uma condição e pode ser substituída pela locução 
conjuntiva "ainda que", sem causar prejuízo 
semântico ao texto.
as partículas "se" que ocorrem ao longo do texto 
são partículas apassivadoras, visto que os verbos 
ligados a elas estão na voz passiva sintética.

Leia o texto a seguir.

UM DIA NA VIDA DE UM DELEGADO DE POLÍCIA

Um dia de trabalho na vida do delegado tem, de 
fato. 24 horas de trabalho.

Desde cedo, quando chega à unidade, o delegado 
checa os bens patrimoniais e confere o estado 
das viaturas, armamento, munições, algemas e a 
presença da equipe.

Algumas delegacias possuem um acervo de 
4.000 procedimentos, como inquéritos, autos 
de investigação por ato infracional, termos 
circunstanciados e, por esta razão, dá-se prioridade 
aos procedimentos que estão em atraso, como 
por exemplo, reanalisar os autos após a juntada 
de documentos [requisitados, como laudos, dados 
cadastrais, exame cadavérico, de corpo de delito, 
merceológico. \eiterar requisições, ofícios ou 
intimações.

Paralelamente a isso, a delegacia está a todo vapor 
confeccionando boletins de ocorrência -  conhecidos 
pela sigla B.O. -  e pessoas já estão sendo ouvidas 
em um atendimento preliminar. Algumas vezes são 
casos inusitados e o delegado orienta o atendimento 
sobre de que tipo penal se trata.

Em um dia tranquilo, ainda na parte da manhã, 
talvez não tenha surgido nenhuma situação 
flagranciahrpara a apreciação do delegado, o que 
exigiria uma'atenção redobrada, para que se decida

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA. A0 ENSINO E Á CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS
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ou não pela lavratura do auto de prisão em flagrante.
Em regra, a grande massa de inquéritos policiais 

surge pela denúncia das próprias vítimas ou de outros 
órgãos que comunicam fatos para serem analisados 
e investigados.

É o delegado quem analisa cada caso e pode 
entendê-lo ou não como um fato criminoso. Somente 
deve determinar ou deferir o registro se efetiva mente 
houver a narrativa de fato que se amolde em algum 
tipo penal, dentre os aproximadamente 3.500 tipos 
existentes.

BARBOSA, R. Um dia na vida de um Delegado de Polícia. Disponível em: https:// 
canalcienciascriminais.com.br. Acesso em: 13 jul. 2017. (Adaptado).

Sobre o texto apresentado, assinale a alternativa 
correta.

A) O termo "merceológico", no,terceiro Rarágrafo, 
refere-se ao pronome "vossa mercê".

B) No primeiro parágrafo, "de fato" equivale 
sintaticamente a "de fato" no último parágrafo.

C) Em "se decida", no quinto parágrafo, a próclise é 
facultativa.

-EiV-No terceiro parágrafo, deve haver vírgula antes 
dè "por exemplo". '

E) No quarto parágrafo;, "alsso" deve ser substituído 
por "à isso". / \

Assinale a alternativa que apresenta apenas idéias 
expressas no texto a seguir.

CRIMES CIBERNÉTICOS

O conceito de crime cibernético engloba todos os 
delitos cometidos por intermédio da tecnologia da 
informática, seja de forma isolada ou fazendo-se uso 
de uma rede pública, privada ou doméstica.

Esse tipo de crime pode atingir diretamente 
pessoas ou apenas danificar máquinas ou 
equipamentos de usuários conectados em rede, 
por exemplo. Criminosos especializados podem até 
mesmo cometer vários crimes, em diversos lugares 
de uma única vez, envolvendo vários computadores.

Os vírus de computador e os programas e 
códigos maliciosos são os mecanismos mais comuns 
utilizados peloscriminosose podem permitiro roubo 
de informações por meio de acessos não autorizados 
e fraudes de dados.

QUESTÃO

Há ainda crimes tradicional mente conhecidos, mas 
que, por utilizarem a internet como instrumento, 
também podem ser considerados crimes cibernéticos. 
Casos de bullying, intimidação, chantagem, calúnia 
ou assédio são frequentes na rede; bem como de 
extorsão, espionagem, plágio, pornografia infantil ou 
terrorismo.

Uma das formas mais comuns de cometer os 
crimes cibernéticos envolve o envio de e-mails com 
vírus ou mensagens-armadilha em redes sociais, 
além do roubo de informações por meio de sites de 
bancos ou de mecanismos de comércio eletrônico.

Para se evitar a ação de criminosos cibernéticos 
é recomendada a instalação de programas antivírus 
em computadores, smartphones ou tablets. Tais 
programas são projetados para identificar e alertar 
os usuários caso vírus ou códigos maliciosos tenham 
se instalado em suas máquinas. Em todo caso, o 
mais indicado é ter muita atenção ao utilizar sites, 
redes sociais e, sobretudo, ao instalar aplicativos no 
computador ou em outros aparelhos.

Além disso, alguns crimes como o assédio, 
intimidação e bullying não podem ser evitados 
facilmente, pois muitas vezes são cometidos 
independentemente da ação ou de qualquer atitude 
das vítimas. Em qualquer caso, é sempre importante 
que a vítima salve as provas do crime e denuncie o 
criminoso o mais rápido possível.

Disponível em: http://direitosbrasil.com/crimes-ciberneticos/. Acesso em: 13 jul.
2017. (Adaptado).

Os usuários de computadores devem tomar 
'■ "cuidado ao acessar redes sociais ou instalar 

programas em seus aparelhos.
B) Vírus são criados pelas mesmas empresas que 

depois comercializam os antivírus, como em . 
ciclo programado de consumo.

C) Os crimes cibernéticos são muito comuns e 
difíceis de serem combatidos, uma vez que as ‘ 
vítimas nunca denunciam os criminosos.

D) O bullying sempre existiu. É normal que as  ̂
pessoas em posição de inferioridade sejam 
humilhadas pelos seus superiores.

E) A tecnologia moderna não pode ser considerada 
perigosa, mas sim a grande maioria dos usuáriosí 
que dela se utilizam.

A partir da leitura do texto a seguir, assinale a 
alternativa correta.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA, AO ENSINO E À CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS
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Às vezes, uma ideologia se expressa claramente, 
até grosseiramente. O racismo e o machismo 
são dois exemplos, sem contar determinados 
pronunciamentos políticos, especialmente sobre 
questões "sociais". Dos enunciados correntes, 
como "lugar de mulher é na cozinha" e "negro 
não é gente", aos enunciados que ainda há pouco 
destinavam lugares e funções distintos para homens 
e mulheres ou para brancos e negros, chegando 
à violência física que muitos ainda consideram 
justificada (nas delegacias e prisões, quando policiais 
batem em presos, ou nos "lares", quando maridos 
ou namorados batem em mulheres), tais ideologias 
se expressam de maneiras muito inequívocas.

POSSENTI, S. Machismo, Humor e Leveza: fórmulas e intertexto. In: D.E.L.T.A., 29.
Edição especial. Campinas: UNICAMP/FESTA, 2013, p. 536.

A)

C)

D)

E)

"As vezes", na oração "Às vezes, uma ideologia se 
expressa claramente, até grosseiramente.", é um 
exemplo de uso facultativo de crase.
.0 emprego de aspas em "lares", no trecho "[...] 
ou nos "lares", quando maridos ou namorados 
[...]", confere ironia ao termo destacado.
Para que haja correção gramatical no trecho "[...] 
chegando à violência física [...]", não se deve 
empregar crase.
A expressão "há pouco", em "[...] ainda há pouco 
destinavam lugares e funçõesr-éistintos [...]", 
deve ser corrigida por "a pouco". \
O termo "correntes", no trecho "[...] Dos 
enunciados correntes [...]", pode ser suD;sfítuído 
por "longos" sem mudança de sentido.

0HMM

Com base no trecho adaptado da reportagem do sítio 
Caarapó News, de 25 de janeiro de 2017, da cidade de 
Caarapó-MS, assinale a alternativa correta.

São mais de 1.000 presos para 200 vagas disponíveis. 
Superlotação e hostilidade em carceragens que 
sequer deveríam existir. Esta é a realidade encontrada 
em algumas delegacias do Mato Grosso do Sul que 
abrigam detentos provisórios, condenados e até 
acusados de crimes internacionais.

Diante da crise carcerária do País, onde uma série 
de rebeliões e confrontos entre facções criminosas 
rivais matou mais de 130 pessoas desde o início 
deste ano (quatro delas no Estado), a situação dos 
detentos nas delegacias aumenta a tensão e há 
ameaças de novos motins.

Presos em delegacias, os detentos não têm 
cumpridos os direitos previstos pela Lei de Execução 
Penal, como banho de sol e visitas íntimas.

Disponível em: http://www.caaraponews.com.br. Acesso em: 13 jul. 2017. 
_________ _____________ _____________________________________ (Adaptado).

A) A substituição de "cumpridos" (terceiro 
parágrafo) por "cumprido" não acarreta alteração 
no sentido do período. -

B) No segundip-parágrafo, a substituição do termo 
"onde" pojí- '^aonde" ou "na qual" mantém a 
correção gramatical.

C) No primeiro paragrafo, o numeral "1.000" é o 
sujeito da oração^São mais de 1.000 presos 
para 200 vagas disponíveis".

‘ D) O acréscimo de vírgula após o termo 
"condenados" (primeiro parágrafo) não resulta 
em mudança do ponto de vista sintático. 

t ^ N o  segundo parágrafo, a expressão "crise 
carcerária do País" é explicada pela oração 
seguinte, iniciada por "onde".

Assinale a alternativa que apresenta apenas idéias 
expressas neste texto.

Greve da Polícia Militar do Rio, greve da Companhia 
Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae), 
cobrança de anuidade para quem tem carteira de 
habilitação. Difícil não ter esbarrado com pelo menos 
um desses boatos nos últimos dias. Antes conhecidas 
como hoaxes, as informações falsas disseminadas na 
internet, que têm se intensificado com o aumento da 
utilização de mídias sociais e aplicativos de celular, já 
ganharam até nome pomposo: pós-verdades.

O termo, eleito a palavra do ano de 2016 pela 
Universidade de Oxford, trata de situações em que 
boatos são tidos como realidade, sem necessitarem 
de comprovação. Por trás dessa prática, no entanto, 
existe muitas vezes um crime, que pode levar tanto 
quem cria o boato como quem ajuda a espalhá- 
lo a uma pena de 15 dias a seis meses de prisão ou 
pagamento de indenização, dependendo da gravidade 
do dano causado.

Ainda que o boato não tenha como alvo uma 
pessoa em específico, ele pode ser considerado 
contravenção penal referente à paz pública caso 
tenha gerado pânico na população por alertar para 
um perigo inexistente. E é aí que entram os boatos 
relacionados à PM e à Cedae, por exemplo.

PAINS, C. Espalhar boatos na internet gerando pânico é crime, dizem 
especialistas (Reportagem de O Globo -  09 fev 2017). Disponível em: http:www. 
globo.com/sociedade/. Acesso em: 13 jul. 2017. (Adaptado).
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A) A Universidade de Oxford foi a primeira a 
conseguir eliminar os boatos em sua rede 
particular de computadores. '

\8 )^  Hoaxes são as pessoas que crianafínformações 
falsas para enganar os outros nas redes sociais.

C) Depois que a Policiando Rio entrou em greve, 
surgiram boatos ò é  que os grevistas seriam 
exonerados. "

•~D) Criar ou espaJhar boatos é crime e pode ser 
punido tanto-oom-prisão como com pagamento 
de indenização. ^

E) Devido aos boatos"de greve na companhia de 
Águas, o Rio de Janeiro implantou estratégias de 
racionamento. ^

Leia o texto a seguir.

LEI N° 13.441/2017 INSTITUIU A INFILTRAÇÃO 
POLICIAL VIRTUAL.

A Lei 13.441/17 instituiu no Estatuto da Criança 
e do Adolescente - ECA - (artigos 190-A a 190-E 
da Lei 8.069/90) a infiltração policial virtual, nova 
modalidade de infiltração de agentes de polícia 
caracterizada por ser efetuada não no ambiente 
físico (como já previsto na Lei de Drogas e na Lei 
de Organização Criminosa), mas na internet. A 
novidade, portanto, não foi a instituição da figura do 
agente infiltrado (já prevista no artigo 53, I, da Lei 
11.343/06, bem como no artigo 10 da Lei 12.850/13 
e artigo 20 da Convenção de Palermo -  Decreto 
5.015/04), mas sim a normatização dessa técnica 
investigativa em meio cibernético.

A infiltração policial consiste em técnica especial e 
subsidiária de investigação, qualificada pela atuação 
dissimulada (com ocultação da real identidade) 
e sigilosa de agente policial, seja presencial ou 
virtualmente, face a um criminoso ou grupo 
de criminosos, com o fim de localizar fontes de 
prova, identificar criminosos e obter elementos 
de convicção para elucidar o delito e desarticular 
associação ou organização criminosa, auxiliando 
também na prevenção de ilícitos penais. A infiltração 
policial é gênero do qual são espécies a presencial 
(física) e a virtual (cibernética ou eletrônica). 
Admite-se a infiltração policial virtual basicamente 
em 3 categorias de delitos (artigo 190-A do ECA): 
a) pedofília (artigos 240, 241, 241-A, 241-B, 241- 
C e 241-D do ECA); b) crimes contra a dignidade 
sexual de vulneráveis: estupro de vulnerável (artigo

217-A do CP), corrupção de menores (artigo 218 
do CP), satisfação de lascívia (artigo 218-A do CP) 
e favorecimento da prostituição de criança ou 
adolescente ou de vulnerável (artigo 218-B do CP); c) 
invasão de dispositivo informático (artigo 154-A do 
CP).

Quanto à natureza do rol de crimes autorizadores 
da infiltração virtual existem 2 correntes: a) taxativo, 
em razão do caráter excepcional do procedimento; 
b) exemplifícativo, pois o princípio da proteção 
deficiente e a livre iniciativa probatória justificam 
o emprego dessa técnica investigativa quando 
necessária para elucidar crimes graves cometidos 
por meio da internet.

ASTRO, Henrique Hoffmann Monteiro de. Lei 13.441/17 instituiu a infiltração 
policial virtual. Revista Consultor Jurídico, mai. 2017. Disponível em: <http:// 

www.conjur.com.br/2017-mai-16/academia-policia~lei-1344117-instituiu- 
infiltracao-policial-virtual>. Acesso em: 24 jul. 2017. (Adaptado).

Infere-se do texto que
A) as infíltraçõesf policiais, tanto física como 

eletronicamente, são gêneros contidos no artigo 
20 da Convenção de Palermo -  Decreto n2 
5.015/2004.

B) a Lei n2 13.441/2017 dispõe que crimes de 
pedofília e corrupção de menores não podem 
ser investigados no ambiente real (físico), mas 
apenas por meio cibernético.

C) atualmente a infiltração policial virtual está 
normatizada na Lei n2 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). '  
a corrente do rol de crimes autorizadores de 
infiltração virtual do tipo exemplifícativo deve 
ser utilizada nos crimes virtuais, mesmo quando 
não estão esgotados todos os meios extremos de 
investigação.

E) a atuação dissimulada é a principal modalidade 
de investigação face a grupos criminosos que 
auxiliam na investigação de crimes graves 
cometidos através da internet.

QUESTÃO

Leia o seguinte texto.

DELEGADO NATURAL É PRINCÍPIO BASILAR DA 
DEVIDA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL.

Após a transição do regime militar para o 
democrático ocorrida politicamente no Brasil em 
1985 e formalmente pela Constituição de 1988, os 
órgãos que compõem o sistema penal, responsáveis 
pela responsabilização criminal da pessoa humana,
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passaram por mudanças estruturais para garantir 
a máxima efetividade das garantias fundamentais, 
assim entendidas:

"À norma constitucional deve ser atribuído o 
sentido que maior eficácia lhe dê. É um princípio 
operativo em relação a todas e quaisquer normas 
constitucionais, e embora a sua origem esteja ligada 
à tese da atualidade das normas programáticas, é 
hoje, sobretudo, invocado no âmbito dos direitos 
fundamentais (no caso de dúvidas deve preferir-se 
a interpretação que reconheça maior eficácia aos 
direitos fundamentais)."

Da mesma forma que ocorreu na Espanha, por 
exemplo: "Os moderados do regime e da oposição 
construíram uma reforma pactuada. Por fim, as 
negociações levaram a uma ruptura pactuada, 
que permitiu o desmonte dos elementos não 
democráticos do Estado franquista e a criação de 
novas estruturas democráticas. Esse processo, em 
seu todo, foi chamado de reforma pactuada-ruptura 
pactuada".

Assim se tentou fazer com as agências que atuam 
no âmbito do sistema processual em nosso novo 
modelo político democrático, com o Judiciário, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública, a advocacia 
e a polícia judiciária, que receberam da constituição 
o status de instituições "naturais", ou seja, exercem 
suas funções consideradas primordiais à garantia do 
livre exercício das liberdades individuais, em especial 
a própria limitação desses órgãos ao distribuir 
explicitamente as funções da cada uma e, portanto, 
seus próprios limites às liberdades públicas.

Insta salientar que o sistema adotado por um 
país demonstra o regime político nele vigente, ou 
seja, em um regime autoritário a força pura seria o 
máximo de legitimação do sistema, enquanto em um 
regime democrático a garantia à dialética é a máxima 
legitimada no sistema.

BARBOSA, R. M. Revista Consultor Jurídico, 6 de outubro de 2015. Disponível 
em: http://www.conjur.com.br/2015‘OUt-06/academia-policia-delegado-natural-

principio-basilar-investigocao-criminalttauthor. Acesso em: 27 de jul. 2017.
(Adaptado).

Depreende-se do texto que
A) em 1988 com a eleição do primeiro presidente

civil desde o golpe militar de 1964 era iminente a 
instituição de um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais. '

B) na transição democrática espanhola, como 
ocorreu no Brasil, o Estado franquista teve de se 
adaptar à superada fase de mera liberalização

política, pactuando-se com os regimes da 
oposição.

C) a máxima "à norma constitucional deve ser 
atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê" 
é um princípio advindo da problemática das 
normas programáticas que se põe, sobretudo, na 
hipótese de.uma constituição típica de regimes 
autoritários.'

D) o princípio basilar aas investigações criminais é 
o sistema de direitets fundamentais adotado por 
um país, pois derrjonstra o regime político nele 
vigente.
o regime político, vigente em países democráticos, 
é legitimado pela garantia do diálogo, fato que 
não ocorre em países cuja legitimação do sistema 
se dá pela força.

Leia os períodos a seguir.

[...] A escola eclética denominada técnico-jurídica, 
por sua vez, baseou-se na hipertrofia dogmática, sem 
grande conteúdo. Enfim, conclui, "o Direito Penal deve 
estudar o criminoso como espírito e matéria, como 
pessoa humana, em face dos princípios éticos a que 
está sujeito e das regras jurídicas que imperam na vida 
social, e também ante as leis do mundo natural que 
lhe afetam a parte contingente e material" (Tratado 
de direito penal, v. I, p. 110-111). [...]
[...] Não necessita ser considerado à parte, como 
princípio autônomo, pois jhg falece força e 
intensidade para desvincular-se do principal, nem 
existem requisitos próprios que o afastem da ideia 
fundamental de utilizar a norma penal incriminadora 
como última cartada para solucionar ou compor 
conflitos emergentes em sociedade. [...]
[...] O nome que se ]he dê não tem significação, 
porque não é possível destruir todo o sistema de 
garantias trabalhado pelo Direito, na sua longa história 
de lutas pela liberdade humana, só com uma e outra 
denominações dadas a uma categoria de penas. [...] 
[...] O médico especialista que cortou-lhe um nervo, 
por descuido, mas tinha condições técnicas de realizar 
a cirurgia recebe uma pena aumentada em um terço, 
enquanto o outro médico aventureiro e inexperiente, 
porque não habilitado para proceder à intervenção 
cirúrgica no coração, recebe a pena do homicídio 
culposo sem qualquer aumento. [...]

NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado: estudo integrado
com processo e execução penal: apresentação esquemáfíca da matéria: 

jurisprudência atualizada /  Guilherme de Souza Nucci. -1 4 . ed. rev., atual, e 
ampl. -  Rio de Janeiro: Forense, 2014. (Adaptado).
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.Assinale a alternativa que apresenta corretamente as 
funções sintáticas da palavra "lhe", respeitando-se a 
ordem em que elas ocorrem nos períodos.

A) Objeto indireto - complemento' nominal - objeto 
indireto - objeto incftreto.

v a e  Objeto indireto - objeto indireto - objeto indireto -
‘ adjunto adnominal.
C) Objeto indireto - objeto indireto - objeto indireto- 

objeto indireto.
D) Objeto direto - ,objeto.indireto'- objeto indireto- 

cohnplementcriíominál. '
E) Objeto indireto - objeto indireto - objeto indireto- 

complemento nominal.

Leia o texto a seguir.

Aníbal Bruno ao sustentarque inexiste, propriamente, 
um direito penal subjetivo, pois "o que se manifesta 
no exercício da Justiça penal é esse poder soberano 
do Estado, um poder jurídico que se faz efetivo pela 
lei penal, para que o Estado cumpra a sua função 
originária, que é asseguraras condições de existência 
e continuidade da organização social.

Disponível em: https://direitomluniverso.files.wordpress.com/2016/06/ 
cc3b3digo-penal-comentado-guilherme-nucci-ed-forense-14c2aa- 

edic3a7c3a3o-2014.pdf. Acesso em: 23 jul. 2017. (Adaptado).

Nas orações em que aparecem no texto, os elementos 
"pois" e "para que" expressam, respectivamente, as 
idéias de

A) explicação eíeomparação.
B) conclusão e finalidade.--
C) causa e consequência, 

jdfccausa e finalidade. -
E) explicação e copeessão.

QUESTÃO

Leia o texto a seguir.

Pode-se acrescentar, ainda, a menção de Basileu 
Garcia de que "o peculato foi outrora considerado 
gravíssimo delito, sujeito à pena capital, como quase 
todos os fatos delituosos que ofendiam diretamente 
o Estado e as prerrogativas do soberano" (Dos crimes 
contra a Administração Pública, p. 222).
O termo peculato, desde o início, teve o significado 
de furto de coisa do Estado. Conforme esclarece 
Fernando Henrique Mendes de Almeida, "o étimo da 
palavra está em pecus, tal como em suas convizinhas 
pela raiz (pecus = gado) pecúnia, pecúlio, especular,

e se reporta à época em que o gado foi havido como 
moeda. A palavra, como se sabe, designou, em sua 
evolução, a subtração da moeda, ou metal do Fisco, 
até que, finalmente, passou a significar furtos e 
apropriações indevidas, realizadas por prestadores 
de contas, bem como quaisquer fraudes em prejuízo 
da coisa pública" (Dos crimes contra a Administração 
Pública, p. 11-12).

Disponível em: https://direitomluniverso.files.wordpress.com/2016/06/  
cc3b3digo-penal-comentado-guilherme-nucci-ed-forense-14c2aa- 

edic3a7c3a3o-2014.pdf. Acesso em: 25 jul. 2017 (Adaptado).

Os vocábulos prerrogativas, étimo, convizinhas. 
pecúnia poderiam ser substituídos, respectivamente, 
sem causar prejuízo semântico no texto, por:

A) analogias -  hermenêutica -  adjacentes -  acervo.
B) direitos -  adágio -  propínquas -  moeda.
C) apanágios -  etimologia -  díspar -  moeda.
D) encargos -  origem -  análogos -  aliciação.

’Jfljtr garantias -  origem -  semelhantes -  dinheiro.

Leia o texto a seguir.

A princípio, segundo a concepção doutrinariamente 
aceita em relação à prova ilícita, a prova produzida 
a partir da infiltração do agente seria ilícita, porque 
incide sobre direitos fundamentais. É evidente 
que essa conclusão é demasiadamente formalista 
e inflexível, na medida em que desconsidera as 
características da sociedade atual, pós-industrial, 
a qual tem como um dos principais efeitos o 
fenômeno da criminalidade organizada. Não foi 
sem razão que o legislador introduziu a figura 
do agente infiltrado na Lei do Crime Organizado, 
justamente por partir do pressuposto que, em 
certos casos, é indispensável socorrer-se de recursos 
extraordinários de investigação, os quais, por sua 
vez, são mais restritivos a direitos fundamentais. 
A questão reside exatamente em definir os limites 
dessa restrição, a fim de evitar o esvaziamento dos 
direitos fundamentais a pretexto da necessidade de 
se salvaguardar a eficiência na persecução.

JESUS, Damásio de; BECHARA, Fábio Ramazzini. Agente infiltrado: reflexos 
penais e processuais. São Paulo: Complexo Jurídico Damásio de Jesus, mar.

2005. Disponível em: <www.damasio.com.br/novo/html/frame_artigos.htm>.
Acesso em 27jul. 2017.

Em cada uma das alternativas a seguir, é apresentada 
uma proposta de reescrita para determinado período 
do texto. Assinale a alternativa que apresenta a 
proposta linguisticamente correta e mantém o 
sentido original do texto.
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A) A questão está exatamente em definir os limites 
dessa restrição, porquantò' evitar o esvaziamento dos 
direitos fundamentava pretexto da necessidade de 
se salvaguardar a eficiência na persecução. (quarto

t período)
J^ C o m o  a prova produzida a partir da infiltração do 

agente afeta os direitos fundamentais, essa prova 
seria ilícita, (primeiro período)

C) É evidente que essa conclusão, é demasiadamente 
formalista e inflexível, por mais que desconsidere 
as características da sociedade atual, (segundo 
período)

D) Foi, necessário que o legislador introduzisse, a figura 
do agente infiltrado na liei do Crime Organizado, 
justamente por partir do* pressuposto que, em 
certos casos, [...]. (terceiro período)

E) [...] é indispensável socorrer-se de recursos 
extraordinários de investigação, com os quais, por 
sua vez, restringem mais os direitos fundamentais, 
(terceiro período)

Analise o caso a seguir.

Com a desclassificação no torneio nacional, o 
presidente do clube AZ demite o jogador que perdeu 
o pênalti decisivo. Irresignado com a decisão, o 
futebolista decide matar o mandatário. Para tanto, 
aproveitando o dia da assinatura de sua rescisão, 
acopla bomba no carro do presidente que estava 
estacionado na sede social do clube. O jogador 
sabe que o motorista particular do dirigente será 
fatalmente atingido e tem a consciência que não 
pode evitar que torcedores ou funcionários da 
agremiação, próximos ao veículo, venham a falecer 
com a explosão. Como para ele nada mais importa, 
a bomba explode e, lamentavelmente, além das 
mortes dos dois ocupantes do veículo automotor, 
três torcedores e um funcionário morrem.

A partir da leitura desse caso, é correto afirmar que o 
indiciamento do jogador pelos crimes de homicídio 
sucederá

por dolo direto de primeiro grau em relação ao 
presidente e ao motorista.

B) por dolo eventuafêm relaçãç^ao mptoçistft 'aos 
torcedoreVe ao'funcionário. ^ K /

C) por dolo direto de segundo grau em relação ao 
presidente e ao motorista.

D) por dolo eventual apenas em re laçS^êos 
torcedores. ^

E) por dolo direto de segundo-grau^apen-as-em

Segundo o colhido nos autos de Inquérito Policial, 
o agente, professor de escola pública, praticou 
atos libidinosos diversos de conjunção carnal com 
cinco alunas da 4â série. Consoante restou apurado, 
lecionando para crianças de até 11 anos, o agente 
aproveitou-se do cargo para, em dias distintos 
na mesma semana, praticar atos libidinosos com 
as menores. Em seu interrogatório declarou com 
detalhes o modus operandi sendo que, com o pretexto 
de corrigir o dever de casa das estudantes, convidava 
cada qual em um dia da semana ao fundo da sala e, 
longe da vista dos demais, praticava os atos libidinosos 
para satisfazer sua lascívia. Após as repugnantes 
práticas, as menores eram ameaçadas de reprovação 
caso contassem o ocorrido aos pais. No relatório 
final, o Delegado de Polícia opinou pela ocorrência 
de violação ao disposto no tipo penal de estupro de 
vulnerável, previsto no artigo 217-A do Estatuto Penal. 
Considerando o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça sobre concurso de crimes, é correto afirmar 
que a exordial deverá contemplar, especificamente no 
caso proposto,

A) a prática dos crimes sexuais em continuidade 
específica.

prática dos crimes sexuais em concurso 
material, t

C) a prática dos crimes sexuais em concurso formal 
próprio.

D) a prática dos crimes sexuais em. concurso formal 
impróprio.

E) a prática dos crimes sexuais em continuidade 
comum.

Ao menos no Brasil, embora existentes outras 
concepções de imputação objetiva, a generalidade 
da literatura penal se acostumou em apresentar o 
modelo funcionalista moderado do penalista Claus 
Roxin. Nesse sentido, considerando os pressupostos 
de sua construção teórica, analise o caso proposto a 
seguir e assinale a alternativa correta.
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Um Delegado de Polícia, sem embargo alertado pelo 
escrivão e pelo investigador sobre a precariedade 
dos freios da viatura, exigiu ser transportado até a 
circunscrição vizinha. Antes de chegar à rodovia, o 
escrivão novamente o advertiu sobre os problemas de 
freio do veículo oficial, mas a autoridade impôs que a 
sua vontade fosse devidamente cumprida. Durante o 
trajeto viário, o escrivão perdeu o controle do veículo 
em curva acentuada por falha no sistema de freios e, 
desgovernado, atravessou a pista contrária e caiu em 
um barranco de quinze metros. O Delegado de Polícia 
morreu no acidente e a perícia técnica comprovou que 
nenhum fator adicional corroborou para o sinistro.
A) A imputação do crime"'de trânsito ao escrivão 

deverá ser afastada, pois se trata de caso de 
heterocolocação em perigo consentido.

B) A imputaçã.0-'dq crime de trânsito deverá ser 
afastada pe|p' ausência de dolo por parte do 
escrivão. '•

C) A imputação do crime dq/trânsito ao escrivão deverá 
ser admitida, pois se trata de caso de contribuição 
em uma autocolocação $m perigo dolosa.

■ ^-^àítA imputação do crime de trânsito ao escrivão 
' deverá ser admitida, pois o resultado ocorrido no 

caso proposto está abrangido pelo respectivo tipo 
penal.

\  E) A imputação do crime detrânsito ao escrivão deverá 
ser admitida, pois é suficiente a comprovação da 
relação de causalidade entre a conduta praticada e 
o evento ocorrido.

A partir da narrativa dos casos a seguir, assinale a 
alternativa correta.

CASO 1

Ana combina com Paulo de lhe fornecer um veneno 
que lhe provocaria uma morte lenta, mas lhe entrega 
outro que causa a morte imediata.

CASO 2

Ana empresta uma arma para Rui cometer suicídio. Uma 
hora depois, Rui solicita a Aldo que lhe mate. Com apenas 
um disparo no coração, Aldo contempla a vontade de Rui.

A) Em ambos os casos, Ana deverá responder por 
homicídio simples, i

B) Ana deverá responder por ^homicídio simples 
apenas no primeiro caso. 'X

C) Em ambos os casos, Ana deverá responder pela 
participação material em suicídio. '

' m  Ana deverá responder pela participação material 
' . em suicídio apenas no primeiro caso.

E) Ana deverá responder por homicídio qualificado 
(venefício) no primeiro caso.

Leia o caso a seguir.

Na Avenida Afons^ Pena, localizada em Campo 
Grande-MS, Ulisses atropeloutRamon logo após sair 
de um bar. Submetido à exame pericial, constatou-se 
a influência de álcool. Metros depois, na mesma via 
de trânsito, Arnaldo perdeu o controle de seu veículo, 
atropelando Marcei. Testemunhas afirmaram que 
outro veículo não identificado disputava um racha 
com Arnaldo. Devido aos acidentes, Ramon e Marcei 
sofreran;: pequenas lesões corporais/ Encaminhados 
à Delegacia, "3~autof=iéaée—cfe plantão, de ofício, 
instaurou os inquéritos, cumprindo as diligências 
necessárias. Ao final, relatou que os condutores 
agiram com culpa, indiciando-os pelo crime de lesão 
corporal culposa de trânsito, cuja pena privativa de 
liberdade é detenção, de 6 meses a 2 anos (artigo 
303 da Lei ri9 9.503/1997)'.

Com base no caso proposto, assinale a alternativa 
correta.

A)

B)

Recebendo os inquéritos, o Promotor de Justiça 
avaliará a possibilidade de ofertar transação 
penal aos infratores, -salvo se os envolvidos 
alcançarem a composição dos danos civis.
A instauração dos inquéri-tos policiais dependia 
de representação dos-ofend-idos, pois o crime de 
lesão corporal culposa é de ação penal pública 
condicionada. -  '
Nenhuma medida preliminar à instauração dos 
inquéritos policiais fazia-se necessária, pois, em 
ambos os casos, trata-se de crime de ação penal 
pública incondicion^da.
A instauração dos inquéritos policiais dependia 
de requerimento das vítimas, pois o crime de 
lesão corporal culposa é de ação penal privada. 
Tratando-se de infrações de menor potencial 
ofensivo, o Delegado não deveria ter instaurado 
os inquéritos policiais, senão lavrado os 
respectivos termos circunstanciados.

A partir da narrativa a seguir e considerando as classes 
de crimes omissivos, assinale a alternativa correta.
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Artur, após subtrair aparelho celular no interior de um 
mercado, foi detido por populares que o amarraram 
em um poste de iluminação. Acabou agredido 
violentamente por Valdemar, vítima da subtração, 
que se valeu de uma barra de ferro encontrada na 
rua. Alice tentou intervir, porém foi ameaçada por 
Valdemar. Ato contínuo, Alice, verificando a grave 
situação, correu até um posto da Polícia Militar e 
relatou o fato ao soldado Pereira, que se recusou a 
ir até o local no qual estava o periclitante, alegando 
que a situação deveria ser resolvida unicamente 
pelos envolvidos. Francisco, segurança particular do 
mercado, gravou a agressão e postou as imagens 
em rede social com a seguinte legenda: "Aí mano, 
em primeira mão: outro pra vala". Artur morreu em 
decorrência de trauma craniano.

A) Pereirá poderá ser indiciado pela prática de crime 
_ omissivqimpróprio.

-Pereira poderá ser indiciado pela prátíca de crime 
' omissivo próprio.

C) Alice poderá ser indiciada pela prátíca de crime 
omissivo próprio.

D) Alice poderá ser indiciada pela prátíca de crime 
omissivo impróprio.

E) Francisco poderá ser indiciado pela prátíca de crime 
comissivo por omissão.

Considere o seguinte relato.

Ricardo foi preso em flagrante por crime de 
estelionato em fevereiro de__2005 em Corumbá- 
MS, sendo definitivamente condenado, dois meses 
depois, à pena de reclusão de dois anos. Cumprida 
a condenação, resolveu ir ao Paraguai visando a 
novas oportunidades. Porém, desempregado, voltou 
a delinquir em solo estrángeiro, sendo condenado 
no mês de setembro de 2008 à pena de três anos 
por crime de roubo. Em janeiro de 2009, enquanto 
aguardava em liberdade o julgamento de seu recurso, 
fugiu para a cidade de Ponta Porã-MS, fixando 
residência. Nesta cidade, trabalhou como garçom no 
"Bar da Cana" até março de 2012, quando foi preso 
pela Polícia Militar por utilizar o local como ponto de 
venda de drogas. Na sentença pelo crime de tráfico 
de drogas (artigo 33, da Lei n  ̂ 11.343/2006), o 
julgador agravou a pena de Ricardo por considerá-lo 
reincidente.

Quanto à decisão, assinale a alternativa correta.

A) O sentenciante se equivocou ao considerar o 
réu reincidente, pois, quanto ao primeiro crime, 
ignorou o período de detrafção penal.

-Ijrjç O sentenciante agravou corretamente a pena, 
pois o prazo de cessação da reincidência ocorre 
apenas cinco anos após o cumprimento da pena 
e, neste caso, sucederia no mês de abril de 2012.

C) O sentenciante s-éTequivocou, pois, para fins 
de reincidência;mão se considera uma infração 
anterior quando praticada fora do território 
nacional. l' '

D) O sentenciante/^sopesou corretamente a 
agravante, pois] entre as datas de prátíca do 
segundo e do terceiro crimes, não decorreu um 
período de tempo superior a cinco anos.

E) O sentenciante se equivocou quanto à 
reincidência, pois, entre as datas de prática do 
primeiro e do último crime, decorreu período de 
tempo superior a cinco anos.

Analise o caso a seguir.

Cumprindo mandados judiciais, o Delegado Alcimor 
efetuou a prisão de Alceu, conhecido como "Nariz" 
e considerado o líder de uma associação criminosa 
voltada à prátíca de tráfico de drogas na região sul do 
país, e a apreensão de seu primo Daniel, de dezessete 
anos, em quarto de hotel em que se hospedavam. 
Ambos, aliás, velhos conhecidos da polícia pela 
prática de infrações pretéritas. No local, a equipe 
tática encontrou drogas, dinheiro e celulares. Com 
autorização judicial, o Delegado Alcimor acessou o 
conteúdo de conversas, via WhatsApp, alcançando 
mais nomes e os pontos da prátíca comercial ilícita. 
No total, seis pessoas foram presas.

Com respaldo no caso e considerando o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
quanto ao crime do artigo 35 da Lei n  ̂ 11.343/2006, 
assinale a alternativa correta.

\  A) Por vedação expressa na Lei de Drogas, para o 
presente crime não se admite a incidência de penas 
alternativas à prisão, não obstante preenchidos os 
requisitos legais. .__

B) A associação para fiíps—de tráfico de drogas é 
considerada crime heaiondo.

'r.â^A  prática criminosa pretendida não precisa ser 
reiterada, mas a associação não pode ser eventual.
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D) O envolvimento de up -̂rrienor é indiferente para fins
de tipificação delitiva e -nã'o influencia no tocante 
à dosimetria da do crime de associação
criminosa.

E) Para a configuração do crime; exige-se efetiva mente 
a prática do tráfico de drogas.

Não aceitando o término do casamento, Felinto 
manteve Isaura por uma hora e meia sob a mira de 
um revólver. Durante esse tempo, o Delegado Moraes 
negociou a rendição de Felinto. Aos prantos, repetia 
que liberaria a ex-mulher, contudo efetuaria disparo 
contra a sua cabeça, pondo firri à própria vida, pois não 
viveria sem sua amada. Passados mais alguns minutos, 
decidiu liberar Isaura. Ainda transtornado e de arma 
em punho, dirigiu-se à saída do loca! onde estava 
acuado pelos policiais e, inesperadamente, ao invés 
de se entregar, apontou o revólver aos integrantes 
do grupo tático, gritando que efetuaria um disparo. 
Nesse momento, vendo uma ameaça em Felinto, pois 
estava prestes a atirar contra os policiais, o Delegado 
Moraes efetuou disparo mortal. Em seguida, ao se 
aproximar do corpo da vítima, verificou que a arma 
de Felinto não estava municiada. Visando a evitar 
qualquer responsabilização penal, a defesa técnica de 
Moraes deverá suscitar que ele atuou em contexto de

^ ^ .e r r o  de tipo permissivo invencível.
B) erro de-termioado-porterceiror
C) erro de tipo incriminador invencível.
D) legítimadefesa-própria^
E) §rro..de,.proibição4nvEQCÍyel.

Com base no caso, assinale a alternativa correta.

Miriam, mãe de Rodrigo, e José, tutor de João, 
receberam convocação da Promotoria de Justiça 
da Infância e da Juventude da respectiva Comarca 
para comparecem à audiência pública destinada a 
tratar específico programa para prevenir a evasão 
escolar. Na carta, havia advertência, em negrito e 
sublinhado, que a presença seria obrigatória, sob 
pena de incorrerem pais e/ou responsáveis legais em 
apuração de responsabilização criminal por abandono 
intelectual (CP, artigo 246). Miriam não compareceu, 
pois, no horário da reunião, realizou procedimento 
cirúrgico de emergência em Maria, colega de escola 
de Rodrigo. Tampouco José se fez presente, porquanto

decidiu acompanhar um jogo do time do colégio de 
João. Ciente das ausências, o Promotor de Justiça 
requisitou instauração de. investigação para apurar a 
responsabilidade de ambos.

A) Miriam e José poderão ser indiciados pelo crime de 
abandono materjjal.

B) Apenas Miriam poderá serindiciada pelo crime de 
abandono intelectual. 1

C) Miriam e José poderão ser indiciados pelo crime de 
, abandono intelectual. •

Apenas José poderá ser indiciado pelo crime de 
' abandono intelectual.

E) Miriam e José não ptíaerão ser indiciados pelo crime 
de abandono intelectual.

Considerando que o processo de criminalização está 
intrinsecamente relacionado à noção de bem jurídico, 
assinale a alternativa correta.

A) A disponibilidade dos bens jurídicos coletivos é 
ilimitada e, por isso, a^atipicidade material do fato 
poderá decorrer do consentimento de alguns de 
seus titulares.

B) A teoria da proteção penal proposta por Jakobs tem 
fundamento na Constituição e, como tal, refuta a 
ideia de que a missão do direito penal é a proteção 
da vigência da norma.

C) O paternalismo constitui intervenção estatal 
na liberdade individual sempre de acordo com 
a vontade do titulãtf do bem jurídico, podendo 
interferir, inclusive, ení suas escolhas morais.

D) No tipo penal de incesto,/previsto expressamente 
no Código Penal, o legislador buscou proteger 
não somente a autodeterminação sexual, senão

. igualmente a moral familiar e a saúde pública.
incriminação da omissão de socorro revela a 

possibilidade, ainda que eventual, de a tutela de um 
bem jurídico nascer diretamente do poder punitivo.

No que diz respeito ao sistema de aplicação da pena, 
assinale a alternativa correta.

A) No caso de condenado reincidente em crime 
doloso, porém com as circunstâncias do artigo 
59 do Código Penal inteiramente favoráveis, a 
pena-base pode ser aplicada no mínimo legal.
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A qualificadora da torpeza no crime de homicídio 
' (CP, artigo 121, § 29, inciso I) determina a 

majoração do quantum de pena privativa de 
liberdade na terceira fase da dosimetria.

C) O início d-0-e-u-mprimento de pena privativa por 
condenação pelo crime de homicídio culposo na 
direção de veiculo automotor (artigo 302 da Lei 
n9 9.503/1997) sempre será no regime fechado 
em razão d  ̂gravidade da conduta em relação ao 
bem jurídico protegido penalmente.

D) Sendo as circunstancias judiciais favoráveis, 
admite-se a fi^áção do regime inicial aberto para 
o condenado reincidente, quando a pena fixada 
na sentença é igual ou inferior a quatro anos.

E) Na sentença condenatória por crime de 
estelionato (CP,artigo 171, caput), a pena aplicada 
em um ano de prisão pode ser substituída por 
duas penaVrestritivas de direitos, desde que 
presentes os requisitos previstos no artigo 44 do 
Código Penal. *

Considerando as teses sumuladas pelo Superior 
Tribunal de Justiça quanto aos crimes contra o 
patrimônio e contra a propriedade intelectual, assinale 
a alternativa correta.
^'AftCAdmite-se a adoção do princípio da adequação 
' ' social para tornar atípica a conduta de expor à

venda CDs e DVDs piratas, embora comprovada 
a materialidade da infração.

B) Â configuração do delito de violação de direito
autoral com provação de sua materialidade, é
suficienteVperícia realizada por amostragem do 
produto apheendido, nos aspectos externos do 
material, sendo dispensável a identificação dos 
titulares dos direitos violados..

C) O aumento de pena,..no crime de roubo 
circunstanciado não/ exige fundamentação 
concreta, sendo suficíenté para a exasperação a 
mera indicação do número de majorantes.

D) A existência de sistema de vigilância eletrônica 
no interior de estabelecimento comercial já é 
suficiente para tomar impossível a consumação 
do crime de furto.

E) A consumação do crime/de roubo não ocorre 
só com a inversão da (posse, do bem subtraído 
mediante violência ou .grave ameaça, sendo 
imprescindível a posse mansa e pacífica.

Considerando os tipos penais previstos em diversas 
leis especiais, assinale a alternativa correta.

A) O condutor que, metros antes da blitz, para 
evitar multa, trocar de posição com outra pessoa, 
responderá pela fraude processual de trânsito 
prevista no artigo 312 da Lei n9 9.503/1997.

B) O funcionário público que constrange 
fisicamente p estagiário a praticar contravenção 
penal podárjá ser responsabilizado pelo crime de 
tortura do aftigo l 9 da Lei n9 9.455/1997.

C) A pichação de edifício público não é considerada 
crime ambiental/pela Lei n9 9.605/1998.

D) No âmbito do tráfico de drogas previsto no artigo 
33 da Lei n9 11.343/20Mvconsidera-se causa de 
aumento de pena o fattráe a conduta realizar-se 
em concurso^eventual de'-pessoas.

exposição à venda de mercadoria em condições 
impróprias é considerada cri me contra as relações 
de consumo por meio da Lei n9 8.137/1990, 
ainda quando praticada culposamente.

ü s s a g f D
Considerando as teses sumuladas pelo Supremo Tribunal 
Federal atinentes às regras de fixação e progressão de 
regime de execução da pena, assinale a alternativa correta.

A) Não impede a progressão de regime de execução 
de pena, fixada em sentença não transitada em 
julgado, o fato de o réu se encontrar em prisão 
£ S p P - C ÍB l_

B) A pena unificada para atender ao limite de trinta 
anos de cumprimento é considerada para a 
concessão de regime mais favorável de execução 
penal.
A opinião do julgador sobre a gravidade em

Xabstrato do crime constitui motivação idônea 
para a imposição de regime mais severo do que 
o permitido segundo a pena aplicada.

D) A imposição do regime de cumprimento mais 
severo do que a pena aplicada permitir não exige 
motivação idônea por parte do magistrado.

E) Não se admite a .progressão_ de regime de 
cumprimento de- pena antes do trânsito em 
julgado da sentença corídeqátória.

Com relação aos princípios aplicáveis ao Direito 
Penal, em especial no que se refere ao princípio da 
adequação social, assinale a alternativa correta.
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A) 0  Direito Penal deve tutelar bens jurídicos mais 
relevantes para''a vida em sociedade, sem levar 
em consideraçãíí valores exclusivamenfi~fnorãís 
ou ideológicos. \

'-fcíljrsó se deve recorrer ao Direito Penal se outros 
ramos do direito não forem suficientes.

C) Deve-se analisar se houve uma mínima 
ofensividade ao bem jurídico tutelado, se 
houve periculosidade social da ação e se há 
reprovabilidade relevante no comportamento 
do agente.

D) Não há crime se pão há lesão ou perigo real de 
lesão a bem jurWico tutelado pelo Direito Penal.

E) Apesar de uma conduta subsumir ao modelo/
legal, não será\çonsiderada típica se for 
historicamente acefta^ela sociedade.

Com relação aos princípios de Direito Penal e à 
interpretação da lei penal, assinale a alternativa correta.

A) A interpretação autêntica contextual visa a 
dirimir a incerteza ou tyÇscuridade da lei anterior.

B) Não se aplica o princípio da individualização da 
pena na fase da éxecução penal.

C) A interpretação quanto /aó resultado busca o 
significado legal de acoiifõ com o progresso da 
ciência.

D) O princípio da proporcionalidade tem apenas o 
judiciário como destinatário cujas penas irnpõsfãs 
ao autor do delito devem ser proporcionais à

_ . ,■ concreta gravidade.
interpretação teleológica busca alcançar a 

finalidade da lei, aquilo que ela se destina a 
regular.

A dignidade sexual integra o princípio maior da dignidade 
da pessoa humana e recebe do Estado proteção especial 
cujas normas penais e sanções passaram nos últimos 
tempos porgrandes modificações, afim de se adequarem 
à nova realidade, que envolve em particular a liberdade 
sexual das pessoas, garantindo a sua livre manifestação 
e reprimindo quem de alguma forma lhe cause limitação 
ou aflição. No que diz respeito aos crimes de estupro e 
estupro de vulnerável, assinale a alternativa correta^

A) O ato de manter relações" sexuais, mediante 
violência ou grave ameaça^jcom pessoa maior 
de quatorze e menofrde dezoito anos de idade

caracteriza estupro dé^vulnerável, em virtude 
dos efeitos mais gravósos aos adolescentes.

B) No crime de estupro, exige-se-da vítima retidão 
moral, não caracterizando constrangimento 
ilegal a prática do ato'j contra prostituta, ou 
pessoa que de qualquers-modo utilize a relação 
sexual como modo de vida.

C) A violência praticada no crime de estupro é uma 
imposição de ordem física direta, perpetrada 
contra a vítima. A violência indireta praticada 
contra terceiro que a vítima queira proteger não 
caracteriza a tipicidade formal. 1

D) No estupro de vulnerável, o consentimento não 
opera como causa permissiva e sua aferição, seja 
na forma direta ou por equiparação, é obtida pela 
conjunção dos critérios biológicos ^psicológicos

i ,da culpabilidade.
Í jC P  consentimento da vítima, maior e capaz, obtido 

por meio de constrangimento praticado em face 
de grave ameaça perpetrado pelo autor, não 
afasta a tipicidade formal do crime de estupro.

Toda ação criminosa, advinda de conduta dolosa, é 
antecedida por uma ideação e resolução criminosa. 
O sujeito percorre um caminho que vai da concepção 
da ideia até a consumação. A esse caminho dá-se o 
nome de iter criminis, o qual é composto por fase 
interna (cogitação) e fases externas ao agente (atos 
preparatórios, executórios e consumação). Diversas 
situações podem ocorrer durante o desenvolvimento 
das ações dirigidas ao fim do crime. Assinale a 
alternativa que expressa de forma correta uma dessas 
situações, seja na fase interna ou externa.

■***-A) Na tentativa o sujeito dá-ifiicio aos atos executo rios 
da conduta, os quais deixá1,voluntariamente d.e 
praticar em virtude de.-circunstancias alheias a 
sua vontade, recebendo, como consequência, 
diminuição na pena fina| aplicada.

B) O arrependimento posterior -ocorre após o 
término dos atos executórios, p^rém antes da 
consumação. Nesse caso,-^"sujeito responderá 
pelo crime, mas sua pelna será reduzida se 
reparados os danos causados.

C) A desistência voluntária caracteriz-a  ̂verdadeira 
ponte de ouro ao infrator que impede a 
consumação do crime após ja-^Término dos 
atos executórios, isentando-o de qualquer 
responsabilidade pelos danos causados.
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crime impossível demarída o início dos atos 
executórios do crime pelo agente, eximindo-o 
de responsabilidade penalpaelo crime almejado, 
respondendo, todavia, pelçis atos anteriores que 
forem considerados ilícitos-.

E) Os atos preparatórios/do crime não são punidos, 
mesmo que caracterjize em si conduta tipificada, 
em virtude da teoria''' finalista da ação que 
direciona a punição para a finalidade do crime e 
não para os meios de ^ a  prática.

1 5

Segundo Busato (2014), "o homicídio é uma violação 
do bem jurídico vida copno tal considerado a partir 
do nascimento". E para Hungria (1959), esse crime 
constitui "a mais chocante violação do senso moral 
médio da humanidade civilizada".

BUSATO. Paulo César. Direito Penal: parte especial, l.ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 19. 
HUNGRIA, Nelson. Comentários ao código penal. 4.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 25.

O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 121, apresenta 
três modalidades de tipos penais de ação homicida, 
em que os elementos que o compõem podem ou 
não aparecer conjugados. Acerca das modalidades 
do crime de homicídio, variantes e caracterização, 
assinale a alternativa correta.

A,-' É caracterizada como homicídio a morte de feto 
atingido por disparo de arma de fogo, quando 
ainda no ventre da mãe. \ y

B) O infanticídio é modalidade,.-do homicídio 
qualificado pelo resultado, qtíam-do a mãe mata 
o próprio filho logo após o p^rto, sob a influência 
do estado puerperal, cuja pena é agravada.

C) O latrocínio, por se-tratar de espécie complexa 
de homicídio qualificado previsto no artigo 121 
do Código Penal, não é julgado pelo Tribunal do 
Júri por envolver questões patrimoniais.

-  D) A eutanásia, ou o homicídio piedoso, é 
reconhecida copno conduta praticada por 
relevante valor moral, caracterizadora do 
homicídio privilegiado.

E) O homicídio pode>er considerado qualificado/ 
privilegiado quando praticado por relevante 
valor moral motivado por vingança.

No que diz respeito aos princípios aplicáveis ao Direito 
Penal, analise os'textos a seguir.

A proteção de bens jurídicos não se realiza só mediante 
o Direito Penal, senão que nessa missão cooperam 
todo o instrumental do ordenamento jurídico.

ROXIN, Claus. Der echo penai- parte geral. Madrid: Civitas, 1997.1.1, p. 65.

A criminalização de uma conduta só se legitima se 
constituir meio necessário para a proteção de ataques 
contra bens jurídicos importantes.

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratada de direito penal: parte geral. 20. ed. São Paulo:
Saraiva, 2014, p. 54.

Nesse sentido, é correto afirmar que os textos se 
referem ao

/^rW incíp io  da intervenção mínima, imputando ao 
■ Direito Penal somente fatos que escapem aos 

meios extrapenais de controle social, em virtude 
da gravidade da agressão e da importância do 
bem jurídico para a convivência social.

B) princípio da insignificância, que reserva ao 
Direito Penal a aplicação de pena somente aos 
crimes que produziçerruat-aques graves a bem 
jurídicos protegidos por esse Direito, sendo que 
agir de forma diferente causa afronta à tipicidade 
material.

C) princípio da adequação social em que as condutas 
previstas como ilícitas não necessariamente 
revelam-se como relevantes para sofrerem a 
intervenção do Estado, em particular quando se 
tornarem socialmente permitidas ou toleradas.

D) princípio da ofensividade, pois somente se 
justifica a intervemçãt) do Estado para reprimir a 
infração com a-plicação de pena, quando houver 
dano ou perigo concreto de dano a determinado 
interesse socialmente relevante e protegido pelo 
ordenamento jurídico.

E) princípio da proporcionalidade, em que somente 
se reserva a intervenção do Estado, quando for 
estritamente necessária a aplicação de pena 
em quantidade e qualidade proporcionais à 
gravidade do dano produzido e a necessária 
prevenção futura.

O crime de extorsão mediante sequestro, previsto 
no artigo 159 do Código Penal, é um crime complexo 
que conjugando bens jurídicos como liberdade e 
patrimônio igualmente possui a preocupação com 
a ofensa, a incolumidade pessoal e a própria vida 
da vítima nas suas formas qualificadas. Diante da 
hediondez do crime, visando a garantir a liberdade
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e salvar a vida da vítima, o § 4? do artigo 159 prevê 
a possibilidade de delação premiada. Nesse sentido, 
assinale a alternativa correta.

A) Para desfrutar do benefício da delação premiada,
'X/

o sujeito não pode ser^autor do delito, devendo 
figurar como mero partícipe.

B) A delação de que trata o § 49 do artigo 159, do 
Código Penaj, pode ser realizada em crime de 
extorsão mediante sequestro praticado por uma 
única pessoa."

C) A delação premiada prevista no artigo 159, § 4?, 
do Código PedãTTfunciona como causa atenuante 
genérica de pena^çom aplicação cogente.

D) A diminuição defena para o delator fica a cargo 
da discricionarreaade do julgador, não sendo 
este obrigado a aplicá-la.

^A informação dada em delação deve levar 
à facilitação da liberdade da vítima sendo 
desnecessária prílao dos demais envolvidos.

Leia o conceito a seguir.

A pena é a consequência natural imposta pelo Estado, 
quando alguém pratica uma infração penal.

GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral (arts. a 120 do Código 
Penal). 14. ed. Niterói: impetus, 2012, p. 469.

O artigo 32 do Código Penal (CP) estabelece três 
espécies de penas, a saber: penas privativas de 
liberdade, restritivas de direito e multa. Conforme o 
artigo 59 do CP, as penas devem respeitara necessidade 
e a suficiência à reprovação e à prevenção do crime. 
Esse mesmo artigo 59 também estabelece os critérios 
de fixação dessas penas. A partir dessa concepção, 
assinale a alternativa correta.

A) As penas restritivas de direito são consideradas 
penas autônomas de caráter substitutivo, 
podendo ser aplicadas para crimes culposos 
independente da quantidade de pena privativa 
de liberdade fixada, se presentes os demais 
requisitos legais. \

B) A pena de multa, aplicada e dosada ao livre 
arbítrio do julgador, não pode ser substitutiva 
da pena privativa de^liberdade ou substituída 
por esta no caso de não cumprimento, por ser 
considerada dívida de valor, constituindo título 
da dívida pública.

C) A detração penal é instituto jurídico relacionado 
com a aplicação da pena,, -de observação 
obrigatória na sentença, consistindo na redução 
de um dia de prisão pararíada dia trabalhado 
durante a prisão cautelar, sbja ela preventiva ou 

.temporária.
À pena privativa de liberdade aplicada a crime

'4Vfiediondo praticado com violência ou grave 
ameaça é suscetível de substituição por restritiva 
de direito, se fixada em menos de 04 anos de 
reclusão.

E) A pena privativa. -oe liberdade -  detenção -  
poderá ser ini/ciada em regime prisional mais 
severo, mesmo que inferior a 08 anos, se o 
julgador entender sua necessidade à reprovação 
e à prevenção d oprime.

16

Sobre os sistemas processuais penais, assinale 
a alternativa correta de acordo com a doutrina 
majoritária, legislação e jurisprudência vigentes.

Pelo estudo e analise histórica dos sistemas 
'processuais penais, é possível constatar 
que houve uma evolução linear do sistema 
inquisitório para o acusatório e, ao final, para 
o misto em compasso com a valorização do réu 
como sujeito de direitos e não apenas como um 
objeto do processo.

B) O princípio unificador tem por objetivo 
proporcionar coerência aos diversos elementos 
do sistema processual penal, a exemplo do 
princípio acusatório que decorre dos princípios 
democrático e republicano e requer um processo 
em que os sujeitos parciais possuem tratamento 
igual, com paridade de armas, ao defenderem 
suas pretensões em juízo.

C) Os modelos de sistemas processuais penais 
estão diretamente relacionados ao exercício do 
poder penal estatal, o qual integra um plano 
político, social e cultural. Dessa forma, as visões 
históricas e teóricas sobre o sistema processual 
penal brasileiro permanecem em constante 
convergência e facilitam a identificação do 
modelo vigente.

D) AConstítuição Federal de 1988traça um processo 
penal acusatório, porém diversos dispositivos do 
Código de Processo Penal apresentam núcleo
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inquisitivo exigindo uma filtragem constitucional. 
Nesse contexto, é defeso ao juiz assumir a 
gestão das provas, auxiliar o Delegado de Polícia 
na colheita de elementos de informação e 
fundamentar sua decisão em provas antecipadas.

E) O Código de Processo Penal permite que o 
inquérito policial, nos crimes de ação pública, 
seja iniciado mediante requisição da autoridade 
judiciária; que a autoridade policial realize as 
diligências requisitadas pelo juiz; e que este 
realize pessoalmente busca domiciliar. Tais 
dispositivos são considerados como exceções 
dentro do sistema acusatório, nos casos de 
crimes de natureza grave, v.g., crimes hediondos.

As fontes do Direito Processual Penal são classificadas 
pela doutrina com a distinção daquelas que criam 
a norma das que a exteriorizam. Sobre esse tema, 
afirma-se, com exatidão, que

A) os tratados e„ .as convenções internacionais 
sobre direitos humanos, ratificados pelo Brasil

f por meio do|procedimento exigido pela norma 
constitucional, são considerados como fontes 
materiais do 'Direito Processual Penal, pois 

"equivalem às emendas constitucionais.
B) cabe à União, de forma exclusiva e privativa, a 

elaboração de no/ymas processuais penais, bem 
como legislar sob-r-e direito penitenciário. Em 
questões específicas de direito local, aos Estados- 
membros pode ser atribuída a competência para 
legislarem sobre processo penal, através de lei 
ordinária.

C) o costume, considerado fonte de cognição 
supletiva, é admiti,dó" para afastar ou tornar 
inaplicável norma processual penal e, com isto, 
revogar dispositivps legais, principalmente 
aqueles que não'\se compatibilizam com o 
sistema processual deTnocrático inaugurado pela 
Constituição Federal de 1988. 
apesar de a lei processual penal não autorizar 
explicitamente a utilização dos princípios gerais 
do direito, são constantemente utilizados 
diversos princípios processuais constitucionais 
na interpretação dos casos concretos.

E) o Presidente da República, somente por meio de 
Decreto, pode legislar sobre indulto e comutação 
de penas. Trata-se^íe competência privativa 
instituída pela Constituição Federal vigente,

embora possa tal atribuição ser delegada por 
aquele aos Ministros de Estado, ao Procurador- 
Geral da República e ao Advogado-Geral da 
União.

Considerando o artigo 60, da Lei n  ̂ 9.099/1995, que 
dispõe:

O Juizado Especial Criminal, provido por juizes 
togados ou togados e leigos, tem competência para a 
conciliação, o julgamento e a execução das infrações 
penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as 
regras de conexão e continência.

Assinale a alternativa correta no que concerne ao 
procedimento dos Juizados Especiais Criminais.

A)

B)

C)

v

D)

Os conciliadores são auxiliares da Justiça, 
recrutados entíre'bacharéis em Direito, excluídos 
os que exerçam funções na administração da 
Justiça Criminal.
Ao autor do fato que, após a lavratura do 
termo circu.nstà-n ciado de ocorrência, for 
imediatametjife encaminhado ao juizado ou 
assumir o corqjpromisso de a ele comparecer, não 
se imporá prisão em flagrante, mas a autoridade 
policial poderá exie-i-r4h.e fiança.
Nos crimes de ação penal pública incondicionada, 
não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público deverá propor a aplicação imediata 
de pena restritiva de direitos ou multa, a ser 
especificada na proposta de transação penal.
Na reunião de processos, perante o juízo comum 
ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação 
das regras,-de conexão e continência, dispensar- 
se-ão os institutos da transação penal e da 
composição dos danos civis.
J\lo caso de concurso material de crimes, a pena 
considerada para fins de fixação da competência 
do Juizado Especial Criminal será o resultado da 
soma das penas máximas cominadas aos delitos.

Considere que
[...] há na nulidade duplo significado: um indicando o 
motivo que torna o ato imperfeito, outro que deriva da 
imperfeição jurídica do ato ou sua inviabilidade jurídica. 
A nulidade portanto, é, sob um aspecto, vício, sob outro, 
sanção. *

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Código de Processo Penal Interpretado. 9. ed. São Paulo:
Saraiva, 2015, p. 629.
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Sobre as nulidades no processo penal, assinale a 
alternativa correta.

A) A ausência de intimação do acusado e do seu 
defensor acerca da da-t-a-da audiência realizada 
no juízo deprecado gera nulidade, mesmo que 
tenha havido intimação da expedição da carta 
precatória.

B) É absoluta a nulidadie-decorrente da inobservância 
da competência péhal por prevenção.

C) A nulidade porfalta de intimação do denunciado 
para oferecer contrarrazões ao recurso interposto 
da rejeição da denúncia pode ser suprida com a 
nomeação de defensor dativo.

D) A nulidade p-or ilegitimidade do representante é 
. insanável, iv i ✓ /

Alegações genéricas de nulidade processual, 
""desprovidas de demonstração da existência 

de prejuízo à parte, não podem dar ensejo à 
invalidação da ação penal.

Acerca da investigação criminal,

[...] a autoridade policial não é parte no processo 
penal, não tem interesse que possa deduzir em juízo 
e a investigação criminal não guarda autonomia, 
ela existe orientada ao exercício futuro da ação. 
A constatação de comportamentos do indiciado 
prejudiciais à investigação deve ser compartilhada 
entre a autoridade policial e o Ministério Público (ou 
o querelante, conforme o caso), para que o autor da 
ação penal ajuize seu real interesse em ver a prisão 
decretada.

PRADO, Geraldo. Medidas cautetares no processo penal: prisões e suas 
alternativas. Sõo Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 67.

As funções de polícia judiciária e a apuração de 
infrações penais exercidas pelo delegado de polícia 
são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 
Estado.

BRASIL. Lei n- 12.830. Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo
delegado de policia. Art. 2$. 2013.

Isso considerado, assinale a alternativa correta.

A) O indiciamento, privativo do delegado de polícia, 
dar-se-á por ato discricionário, mediante análise 
fática da ocorrência do fato, e deverá indicar a 
autoria, materialidade e suas circunstâncias.

B) O inquérito policial em curso poderá ser 
avocado ou redistribuído por superior

“ hierárquico, independentemente de despacho 
fundamentado.

C) A participação de membro do Ministério Público 
na fase investigatória Sriminal acarreta o seu 
impedimento ou susperção para o oferecimento 
da denúncia.

D) Da decisão do delegadomde polícia que nega 
o pedido de abertura' de inquérito policial 
formulado pelo ofendi.çio ou seu representante

n . legal, caberá mandado de segurança.h/f ■'
ji^D urante a investigaçãocriminal, cabeaodelegado
’ de polícia a requisição de perícia, informações, 

documentos e dados que interessem à apuração 
dos fatos.

Leia o trecho a seguir.

[...] não é propriamente a qualidade de funcionário 
público que caracteriza o crime funcional, mas 
o fato de que é praticado por quem se acha no 
exercício de função pública, seja esta permanente 
ou temporária, remunerada ou gratuita, exercida 
profissionalmente ou não, efetiva ou interinamente, 
ou per accidens [...]".

HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense,
1991.

Acerca do processo e julgamento dos crimes 
praticados por funcionário público, assinale a 
alternativa correta.

A) Estando a denúncia ou a queixa em devida forma, 
o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação 
do acusado, para responder por escrito, no prazo 
de dez dias.

B) O juiz deverá rejeitar a denúncia, em despacho 
genérico, se estiver convencido, após a resposta 
do acusado ou de seu defensor, da inexistência

 ̂ i do crime ou da improcedência da ação.
_GKCaso o acusado esteja fora da jurisdição do juiz 

do processo, a resposta preliminar poderá ser 
apresentada por defensor nomeado, no prazo 
de dez dias.

D) Se não for conhecida a residência do acusado 
ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá 
apresentar a resposta preliminar, no prazo de 
dez dias. L

E) A lei processual penal antecipa o contraditório, 
pois, antes de inaugurqüa,a ação penal, permite 
a apresentação da defesa preliminar.
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Com relação às regras da lei processual no espaço 
e no tempo, o Código de Processo Penal vigente 
adota, respectivamente, os princípios da lex fori e da 
aplicação imediata. Com base nessa informação, é 
correto afirmar que

A) as normas^do Código de Processo Penal vigente 
são inapliicáveis, ainda que subsidiariamente, 
no âmbito da Justiça Militar e aos processos da 
competência do tribunal especial.

B) delegado de polícia estadual, que é informado 
, sobre a prática de crime cometido por

b  promotor de justiça estadual, está autorizado 
expressamente por lei, a instaurar inquérito 
policial para a apuração dos fatos.

C) é possível a prisão em flagrante de magistrado 
estadual-' por delegado de polícia estadual, 
quando^se tratar de crime inafiançável, sendo

'  obrigatória apenas a comunicação ao presidente 
do tribunal de justiça a que estiver vinculado 
para evitar vício do ato.

lei processual penal tem aplicação aos 
processos em trâmite no território brasileiro, 
contudo, uma hipótese de exclusão da jurisdição 
pátria é a imunidade dos agentes diplomáticos e 
seus familiares que com eles vivam.

E) a lei processual penal atende a regra do 
tempus reígit actum, porém a repetição de atos 
processuais anteriores é exigida por lei em 
observância''^da interpretação constitucional, 
além disso, não é possível alcançar os processos 
que apuram ..condutas delitivas consumadas 
antes da sua vigência.

Conforme disposição expressa no Código de Processo 
Penal vigente, o Delegado de Polícia que preside 
investigação policial sobre o crime previsto no artigo 
149-A (Tráfico de Pessoas) do Código Penal- Decreto- 
Lei ne 2.848/1940, dentre as providências a serem 
adotadas-, poderá

T “Sàáítrequisitar dados''e informações cadastrais da 
vítima ou dossusneitos, diretamente dê quaisquer 
órgãos do poder público ou representar junto à 
autoridade^jüdicial, de empresas' de iniciativa 
privada.

B) requisitar, após o parecer obrigatório do 
Ministério Público, de quaisquer órgãos do poder

público ou de empresas de iniciativa privada, 
dados e informações cadastrais da vítima ou dos 
suspeitos.

M' requisitar, somente por meio de autorização 
judicial, de quaisquer órgãos do poder público 
ou de empresas de iniciativa privada, dados 
e informações cadastrais da vítima ou dos 
suspeitos.

D) requisitar, de qu^i-stfuer órgãos do poder público 
ou de empresas-dê iniciativa privada, dados e 
informações cadastrais dos suspeitos, os quais 
deverão ser concedidos no prazo de 48 horas.

E) requisitar, de quaisquer órgãos do poder público 
ou de empresas de iniciativa privada, dados 
e informaçõe^ cadastrais da vítima ou dos 
suspeitos.

Eurípedes, advogado contratado pela família de 
Haroldo, preso em flagrante, dirige-se até a Delegacia 
de Polícia para iniciar a defesa de seu cliente. Para tanto, 
solicita acesso aos autos do inquérito policial instaurado 
para a apuração do crime, o que é negado pelo escrivão 
de polícia sob o argumento de que o procedimento é 
sigiloso. O advogado, inconformado com a negativa, 
aguarda o atendimento pelo Delegado de Polícia, que

A) não deve conceder vistas dos autos sem 
autorização judicial, caso a investigação seja 
referente à organização criminosa e tenha 
sido decretado o sigilo pela autoridade judicial 
competente, para garantia da‘celeridade"e- da 

v \ , eficácia das diligência investigatórias.
^Bjfdeve verificar, inicialmente, se há nos autos 
j  diligênciasque nãoforam realizadas ou que estão 

em andamento, já que estas somente podem ser 
acessadas pelo advogado após documentadas e 
mediante a apresentação de procuração.

C) deve conceder vistas ao advogado, ainda que 
este não tenha procuração e haja informações 
decretadas sigilosas nos autos do inquérito 
policial, uma vez que o sigilo da investigação não 
atinge de nenhuma forma o advogado da parte 
interessada.

D) concederá, exigindo para tanto a cópia da 
carteira funcional, amplo acesso dos autos do 
inquérito policial ao advogado, mesmo havendo 
informações sigilosas, pois a Constituição Federal 
em vigor assegura ao preso a ampla defesa e 
assistência de advogado.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA. AO ENSINO E À CULTURA Dt MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS



CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E TÍTULOS DA POLÍCIA CIVIL/MS 2017
DELEG ADO DE PO LÍC IA 20

E) deve confirmar a negativahde vistas dós autos ao 
advogado, pois o sigilo é,uma das características 
natural do inquérito /policial e j exige-se a 
apresentação de requerimento, com procuração; 
para ojacesso por advogado.

Sobre competência no direito processual penal, 
afirma-se que

ffiia investigação de tráfico internacional de drogas 
pode ser iniciada pela autoridade policial 
estadual, em virtude das leis de cooperação entre 
as polícias. ®

, , /ftjLfo incidente de deslocamento de competência para 
a Justiça Federal, previsto na atual Constituição 
Federal nas hipóteses de grave violação de direitos 
humanos, poderá ser suscitado pelo Procurador

' Geral da República, atendidos os requisitos 
legais, perante o Superior Tribunal de Justiça, em 
qualquer fase do inquérito policial.

C) ocorre conexão intersubjetiva por simultaneidade 
quando duas ou mais infrações são praticadas ao 
mesmo tempo, por várias, pessoas, umas contra 
as outras, devendo a investigação e o processo 
seguir conjuntamente.

D) conforme entendimento do STJ, compete à Justiça 
Comum Estadual processar e julgar crime em que 
o indígena figure como^autor ou vítima, desde 
que haja pertinência cormííreitos indígenas e seja 
comunicado o fato à FUNAIh

E) tomando conhecimento de que o crime não é 
de competência da justiça estadual, o Delegado 
de Polícia estadual deve encaminhar os autos de 
investigação à autoridade policial competente, a 
qual deverá repetir todos os atos praticados, sob 
pena de nulidade do processo judicial.

Sobre as diligências que podem ser realizadas pelo 
Delegado de Polícia, é correto afirmar que

A) caso o ofendido ou seu representante legal 
apresente requerimento para instauração de 
inquérito policial, a autoridade policial deve 
atender ao pedido, em observância do princípio 
da obrigatoriedade.

B) deparando-se com uma noticia na imprensa que 
relate umfato delituoso, a autoridade policial deve 
instaurar inquérito policial de ofício, elaborando,

conforme determina o Código de Processo Penal 
vigente, um relatório sobre a forma como tomou 
conhecimento do crime.

C) conforme disposição expressa no Código de 
[ Processo Penal vigente, o Delegado de Polícia não 

é obrigado a determinar a realização de perícia 
requerida pelo investigado, ofendido ou seu 
representante legal, quando não for necessária 
ao esclarecimento da verdade, ainda que se trate 
de exame de corpo de delito, pois a investigação é 
conduzida de forma discricionária, 
o inquérito policial é um procedimento 

“■ discricionário, portanto, cabe ao Delegado de 
Polícia conduzir as diligências de acordo com as 
especifícidades do caso concreto, não estando 
obrigado a seguir uma sequência predeterminada 
de atos.

E) poderá a autoridade policial determinar em todas 
as espécies de-erímes, atendidos os requisitos 
legais e suas peculiaridades, a reconstituição 
do fato delituoso, desde que não contrarie a 
moralidade ou a ordem pública, com a participação 
obrigatória doinvestigado.

A possibilidade de o juiz condenar ou não o réu 
com base nos elementos de informação contidos no 
inquérito policial, sem o crivo no contraditório na 
fase judicial, é tema de antiga discussão no processo 
penal brasileiro. Nesse contexto, assinale a alternativa 
correta.

A) Apesar de o inquérito policial ser um procedimento 
administrativo, os elementos informativos não 

- -• necessitam ser corroborados em juízo, em virtude 
da oficialidade com que agem as autoridades 
policiais.
No Tribunal do Júri, vigora o sistema do livre 
convencimento motivado do julgador, por isso 

(f os jurados podem julgar com base em qualquer 
elemento de informação exposto ou lido em 
plenário, sem fundamentar a sua decisão.

C) A condenação do__.réu deve sempre ser
fundamentada em' provas colhidas com respeito

' ao direito do cdiptraditório judicial, ainda que 
o magistrado utilize elementos informativos na 
formação de seu convencimento.

D) Os elementos de informações colhidos no inquérito 
policial podem fundamentar sentença condenatória, 
quando não há provadjudicial para sustentar a 
condenação, haja vista o princípio da verdade real.
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E) Com a reforma intrpóuzida em 2008 no Código 
de Processo Penai/restou.definido que o juiz não 
pode condenar q^reu com base nos elementos 
informativos e provas não repetíveis colhidos na 
investigação, t

A Constituição Federal de 1988, no artigo 5e, inciso 
LVI, prevê expressamente a inadmissibilidade 
da utilização no processo de provas obtidas por 
meios ilícitos. De acordo com as teorias adotadas 
pelo legislador brasileiro e recente entendimento 
jurisprudencial, descarta-se a ilicitude da prova na 
seguinte situação.

A) Juca está sendo acusado de crime, porém 
alega que é inocente e tudo não passa de um 
plano vingativo elaborado por seu desafeto 
político. No intuito de provar sua inocência,

i- Juca contrata investigador particular, o qual 
instala sistema de captação de imagem e 
som clandestinamente no escritório do 
seu desafeto. Por meio das imagens e som 
gravados, Juca consegue extrair conversa que 
prova indubitavelmente não ser ele autor do 
crime denunciado e faz a juntada nos autos do 
processo judicial.

B) Um grupo de policiais civis estava executando 
operação contra o tráfico na cidade de Campo 
Grande-MS, quando suspeitou que Arnolgildo 
estaria filmando toda ação policial. Por esse 
motivo, Arnolgildo foi então abordado pelos 
policiais civis, os quais, sem a existência de 
mandado judicial, efetuaram uma busca na sua 
residência e localizaram 9 gramas de crack e 
0,4 gramas de cocaína. Arnolgildo foi preso em 
flagrante pela acusação de tráfico de drogas.

C) Autorizada interceptação telefônica em face 
de Diná Sabino de acordo com os ditames

•• / legais, ao término, é extraída prova da prática 
de delito por esta. No entanto, as conversas de 
cunho probatório são aquelas que haviam sido 
realizadas entre Diná Sabino e seu advogado, 
quando a primeira confessa a prática de crimes 
e requer orientação de como proceder para 
ser inocentada.

D) Ao cumprir mandado de busca e apreensão 
em investigação de crime de homicídio, 
os policiais acessam os computadores da 
residência do investigado e levantam diversos 
dados que demonstram a coautoria do

*

vizinho. Dessa forma, os policiais estendem 
s  informalmente o mandado judicial e cumprem 

a diligência, também, na residência do vizinho, 
em observância ao princípio da celeridade 
processual.
Chegou ao conhecimento da autoridade 
policial que determinado caminhão estava 
transportando alta quantidade de drogas. 
Em cumprimento de mandado judicial, foram 
realizadas busca e apreensão do veículo, 
confirmando-se o fato. No decorrer do processo 
judicial, constatou-se que o crime havia sido 
descoberto no 16g dia do início de interceptação 
telefônica, deferida judicialmente pelo prazo 
inicial de 30 dias. Verificou-se, ainda, que houve 
pedido de prorrogação após um dia do término 
do prazo inicial.

QUESTÃO

Com relação às testemunhas, de acordo com a 
doutrina majoritária, jurisprudência e o Código de 
Processo Penal vigente, é correto afirmar que

A)

B)

C)

D)

a inversã/£da ordem de oitiva das testemunhas 
é causa qje nulidade absoluta, pois ofende regra 
expressa do Código de Processo Penal vigente e 
o princípio constitucional do contraditório, 
o sistema de cros-examination é adotado pelo 
Código de Processo Penal vigente e consiste 
na inquirição direta da parte que arrolou a 
testemunha e indagações cruzadas da parte 
contrária, cabendo ao juiz indeferir somente 
perguntas sugestivas e irrelevantes, 
não é admitido o depoimento da testemunha 
vulnerável, pois o Código de Processo Penal 
vigente proíbe o sigilo quanto à identificação 
da testemunha nos ditames dos princípios da 
publicidade, ampla defesa e contraditório, 
a contradjta é expressamente admitida no 
processo'penal e pode ser arguida para excluir 
a testetnarfha ou não lhe ser deferido o 
compromisso de dizer a verdade. São exemplos 
de testemunhas que podem ser contraditadas: 
menores de 14 anos, doentes, deficientes e o 
cônjuge divorciado.
padre está proibido de depor no que diz respeito 
ao conteúdo de confissão religiosa, pois em 
razão de seu ministério deve guardar segredo, 
salvo se desobrigado pela parte interessada 
por escrito, oportunidade que deverá colaborar
com a justiça.
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QUESTAU

No que tange aos princípios processuais penais 
constitucionais, assinale a alternativa correta.

A) O princípio da ampla defesa se desdobra na defesa 
técnica e na autodefesa. A primeira indisponível,

Jjainda que acusado seja ausente ou foragido; e 
a segunda quando realizada de forma negativa 
implica no silêncio do acusado ou omissão, sendo 
irrenunciável, pois do contrário poderia acarretar 
prejuízo ao réu.

B) Nos casos de prisão em flagrante, é obrigatória 
a comunicação de advogado indicado pelo preso 
e a presença'desse profissional no interrogatório 
do indiciada, em observância ao princípio do 
contraditório e sob pena de nulidade absoluta de 
eventual processo judicial.

C) O princípio da presunção de inocência ou da 
não culpabilidade está previsto na Constituição 
Federal e impõe o dever de tratamento do réu 
como inocente apenas na dimensão interna do 
processo, ou seja, atribui ao acusador demonstrar 
a culpabilidade do acusado e não este sua 
inocência.
O princípio do juiz natural não é violado com a 

sprevisão de órgão colegiado em primeiro grau 
de jurisdição para o processo e julgamento dos 
crimes praticados por organizações criminosas, 
nem com a convocação de juizes de primeiro 
grau para compor órgão julgador do respectivo 
Tribunal, na apreciação de recursos em segundo 
grau de jurisdição.

E) O princípio da motivação das decisões judiciais 
é corolário do sistema acusatório e deve ser 
observado em todas as fases processuais, por isso 
é firme o entendimento dos Tribunais que rechaça 
a motivação per relationem na decretação da 
prisão preventiva.

De acordo com as disposições legais sobre ação penal, 
assinale a alternativa correta.
J ^ - N a  ação penal pública condicionada, nada obsta 
^ que a retratação da representação seja realizada 

no inquérito policial, todavia essa manifestação 
não vincula o Ministério Público em virtude do 
princípio da indisponibilidade.

B) A espécie de ação penal nos casos de estupro é 
— sempre pública incondicionada em virtude da 

* gravidade do delito. Dessa forma, a investigação

criminal pode ser iniciada sem representação da 
vítima por meio de portaria ou, se for o caso, auto 
de prisão em flagrante.

C) A perempção, 4iTiãPdas causas extintivas da 
punibilidade, pode ser reconhecida em qualquer 
momento processual, porém sanada a omissão 
do querelante^é possível a renovação da ação 
penal privada.

D) Nos crimes de ação penal de iniciativa privada, o 
^—-legislador exige para a instauração de inquérito 
h policial requerimento de quem tenha qualidade

para ajuizada-e-aoresentação de queixa-crime do 
ofendido ou de seu representante legal.

E) O perdão do ofendido, ato bilateral que exige 
aceitação, pode ser-exercido tanto na fase
inquisitorial como 
ainda no inquérito

A3 judicial. Uma vez oferecido 
jjoolicial, cabe ao Delegado de 

Polícia proceder à homologação e encaminhar ao 
juiz competente, v

Quanto ao reconhecimento de pessoas ou coisas, 
tem-se que:

A) O reconhecimento fonográfico é classificado 
pela doutrina como prova ^Ptèmala, uma vez 
que não possui qualquer valor Drobatório e pela 
inexistência de autorização legal expressa pata 
a sua utilização. Qualquer gravação de voz deve 
ser submetida a exame pericial oficial e não ao 
reconhecimento mencionado.
O reconhecimento de objetos obedecerá ao 
procedimento do reconhecimento de pessoas, 
conforme prevê o Código de Processo Penal. 
Dessa forma, o objeto a ser reconhecido deve 
necessariamente ser colocado ao lado de outros 
com características similares.

C) O reconhecimento fotográfico é classificado como 
prova inominada, pois não ppsíürpTevisão legal 
e, de acordo com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, é inadmis,síveTnb processo penal. 
Dessa forma, Delegado ide Polícia está proibido 
de juntar aos autos da investigação fotografia de 
eventual suspeito.

D) O reconhecimento de pessoas ou coisas pode ser 
realizado tanto na fase preliminar como na fase 
processual, porém, quando realizada em juízo, a 
norma processual penal nãp-prevê a possibilidade 
de a autoridade adotarl medidas para que o 
reconhecido não veja o reconhecedor em virtude 
do princípio do contraditório.
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E) Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, o 
reconhecimento fotográfico pode ser utilizado 
como prova no processo penal, porém, pela 
característica da fragilidade, deve ser corroborado 
por outros elementos de prova e observar, por 
analogia, as regras de reconhecimento inseridas 
do Código de Processo Penal.

Sobre os documentos no processo penal, de acordo 
com o Código de Processo Penal vigente, assinale a 
alternativa correta.

A) Caso o juiz obtenha- notícia da existência de 
documento relativo a-ponto relevante da acusação 
ou da defesa, somente poderá determinar a 
juntada aos autos ^mediante requerimento da 
parte interessada.

B) Os documentos podem ser apresentados em 
qualquer fase do processo, salvo em grau de 
recurso quando os autos estiverem conclusos 
para julgamento.

C) Considerasse documento quaisquer escritos, 
instrumeptos ou papéis públicos ou particulares, 
possuindo o mesmo valor a fotografia atual do 
documento.

-■ *̂ j£L.Os documentos originais, juntos a processo findo, 
v quando inexistir motivo relevante que justifique 

a sua conservação nos autos, poderão, mediante 
requerimento, e ouvido o Ministério Público, ser 
entregues à parte que os produziu.

E) Documentos em língua estrangeira serão 
necessariamente traduzidos por tradutor oficial 
ou pessoa idônea nomeada pela autoridade para 
serem juntados aos autos, exceto quando os 
sujeitos processuais dominarem o idioma.

De acordo com as disposições expressas no Código 
de Processo Penal vigente, o interrogatório por 
videoconferência do réu preso será realizado,

A) excepcionalmente, de ofício pelo juiz, por 
decisão fundamentada, desde que a medida 
seja necessária para impedir a influência do 
réu no ânimo de testemunha ou vítima, com a 
intimação das partes no prazo de 15 (quinze) dias 
de antecedência.

B) imediatamente, pelo juiz, ou mediante
requerimento das partes, delegado de polícia e

diretor do estabelecimento prisional,-por decisão 
fundamentada, pata prevenir que o preso possa 
fugir durante o desloCãmento.

C) mediante requerimento das partes para garantir 
que o réu participe do referido ato processual, 
quando houver dificuldade de comparecer em 
juízo por motivo de doença grave ou para atender 
questão de ordem pública, 
excepcionalmente, de ofício pelo juiz ou 
a requerimento das partes, por decisão 
fundamentada, desde que a medida seja 
necessária para responder à gravíssima questão 
de ordem pública.

E) por decisão fundamentada pelo juiz ou pelo 
delegado de polícia, para prevenir risco à segurança 
pública, quando existir fundada suspeita de que o 
preso integre organização criminosa.

Dentre as atribuições da autoridade policial, está 
a análise sobre a concessão ou não de fiança e o 
respectivo valor nos casos expressos em lei. Dessa 
forma, consoante às disposições do Código de 
Processo Penal vigente, assinale a alternativa correta.

A) A autoridade policial, para determinar o valor 
da fiança, terá em consideração a natureza da 
infração, as condições pessoais de fortuna e 
vida pregressa do acusado e as circunstâncias 
indicativas de sua culpabilidade.

-''jg£^A autoridade policial somente poderá conceder 
fiança nos casos de infração cuja pena privativa 
de liberdade não seja superior a 4 (quatro) anos.

C) A autoridade policial poderá dispensar a fiança, 
a depender da situação econômica do réu ou 
reduzi-la até o máximo de 1/3 (um terço).

D) Caso a autoridade policial retarde a concessão 
da fiança, o preso, ou alguém por ele, poderá 
prestá-la mediante simples petição, perante o juiz 
competente, que decidirá em 48 (quarenta e oito) 
horas.

E) O valor da fiança que será fixado pela autoridade 
policial será nos limites de 1 (um) a 200 (duzentos) 
salários- mínimos.

A busca e apreensão está prevista no Código de Processo 
Penal vigente como um meio de prova possível de ser 
realizada antes e durante a investigação preliminar, no 
curso da instrução criminal e, ainda, na fase recursal. A 
esse respeito, assinale a alternativa correta.
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A) A busca pessoal será realizada pela autoridade 
policial, 'independentemente de mandado, no 
caso de prisão, quando houver fundada suspeita 
de que aipessoa esteja na posse de arma proibida, 
no decorrer da busca domiciliar nas pessoas que 
se encontrem no interior da casa.

B) A autoridade policial, ass-inv que tomar 
conhecimento da prática da infração penal, deverá 
colher todas as provas e determinar a imediata 
busca e apreensão de objétos, o que prescinde de 
autorização judicial, pois é, um ato administrativo 
autoexecutável.

C) Autoridade policial não poderá penetrar no 
território de jurisdição alheia para o fim de 
apreensão, quando for no seguimento de pessoa 
ou coisa, sem antes se apresentar obrigatória mente 
e sempre antes da diligência à competente 
autoridade local.

D) Dispõe do Código de Processo Penal vigente que 
a busca pessoal em muJfíer será sempre realizada 
por outra mulher, o que se estende às transsexuais 
e às travestis, uma vez reconhecido o direito de se 
identificarem como d@ generofeminino, devendo a 
autoridade policial observar de maneira fidedigna

y . essa regra.
Não será permitida a apreensão de documento 
èm poder do defensor do acusado pela autoridade 
policial, mesmo que constituir elemento do corpo 
de delito, haja vista a probabilidade de servir de 
prova de tese defensiva.

QUESTÃO

Assinale a alternativa correta, acerca do procedimento
penal.

. 'V
.&). O não comparecimento do ofendido à audiência, 

tendo sido regularmente notificado para tanto, 
configura preclusão quando se tratar de crime de 
iniciativa privada, devendo o processo ser extinto.

B) Se o acusado, citado por edital, não comparecer, 
nem constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso do prazo prescricional, sendo 
consequência lógica a proibição de se realizar 
qualquer medida processual.

C) Constituem regras doxito sumaríssimo previstas na 
Lei n9 9.099/1995 a possibilidade de oferecimento 
de denúncia oral' a desnecessidade de relatório 
na sentença e impossibilidade de oposição de 
embargos de deciaração.

D) O processo criminal ou inquérito em que figure 
indiciado, acusado, vítima ou réu colaboradores,

terá prioridade na tramitação e, além disso, o 
juiz, após a citação, tomará antecipadamente o 
depoimento das pessoas incluídas nos programas 
de proteção, salvo impossibilidade justificada de 
fazê-lo.

E) É possível o juiz absolver sumariamente o réu 
quando verificara existência'manifesta de qualquer 
causa excludente da culpabilidade, decisão que faz 
coisa julgada formal e material.

QMKTÃO

Conforme a Lei n9 7.210, de 11 de julho de 1984, que 
institui a Lei de Execução Penal, e entendimento dos 
Tribunais Superiores, a respeito da execução penal, é 
correto afirmar que

A) de acordo com o entendimento sumulado 
do Superior Tribunal de Justiça, a falta grave 
interrompe o prazo para a obtenção de livramento 
condicional. c~

âk^a remição é instituto que se aplica a presos em
■Sr

'regime fechado ou semiaberto, não havendo 
autorização legal para ser concedida aos 
condenados em regime aberto. 

fe)v nas duas espécies de autorizações de saída, 
J  previstas na Lei de Execução Penal vigente, é 

Çn medida obrigatória a vigilância direta_do preso, 
podendo o juiz determinar a fiscalização por meio 
de monitoramento eletrônico.

D) o regime disciplinar diferenciado, conforme 
previsão na Lei de Execução Penal vigente, será 
aplicado por prévio e fundamentado despacho do 
juiz competente, e dependerá de requerimento 
circunstanciado elaborado pelo diretor do 
estabelecimento prisional, delegado de polícia ou 
Ministério Público.

E) a pena unificada para atender ao limite de trinta 
anos de cumprimento, determinado pelo artigo 75

1 do Código Penal vigente, não é considerada para 
a concessão do livramento condicional ou regime 
mais favorável de execução.

P2 - DIREITO CONSTITUCIONAL

Sobre o controle de constitucionalidade exercido 
pelo Supremo Tribunal Federal, afirma-se que 
o Supremo tem recorrido a diversas técnicas de 
decisão chamadas de sentenças intermediárias. A

C-
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expressão sentença intermediária "compreende uma 
diversidade de tipologia de decisões utilizadas pelos 
Tribunais Constitucionais e/ou Cortes Constitucionais 
em sede de controle de constitucionalidade, com 
o objetivo de relativizar o padrão binário do direito 
(constitucionalidade/inconstitucionalidade)".

FERNANDES, Bernardo. Curso de Direito Constitucional. 9a. ed. Salvador:
Juspodivm. 2017, p. 1.578.

Sobre tais técnicas, verifica-se que

A) a modulação temporal foi amplamente 
utilizada no julgamentos das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.357 e 4.425 (25/3/2015), 
referentes ao sistema de precatórios da Emenda 
Constitucional n9 62 de 2009.

B) a "declaração de inconstitucionalidade sem 
pronúncia de nulidade" é equivalente ao "apelo

v j  ao Legislador".
SET o Supremo Tribunal Federal faz uma distinção 

rigorosa entre as sentenças interpretativas 
de "interpretação conforme a Constituição" e 
"declaração de inconstitucionalidade sem redução 
de texto".

D) o Supremo Tribunal Federal rejeita a utilização de 
sentenças transitivas.

E) as sentenças aditivas produzem os mesmos 
efeitos das sentenças substitutivas.

Sobre a interpretação das normas constitucionais, um 
dos temas que há vários anos permanece em discussão 
é o da diferença entre regras e princípios, indo desde 
a proposta de Ronald Dworkin em 1967, passando 
pela ponderação de valores proposta por Robert Alexy 
na década de 1980, e alcançando as práticas judiciais 
atuais no Brasil. Consoante aos autores NEY JR. e 
ABBOUD (2017),

[...] de forma concomitante com o crescimento da 
importância da Constituição, a consolidação de sua 
força normativa e a criação da jurisdição constitucional 
especializada (após a 2- Guerra Mundial), consagrou- 
se, principalmente, pela revalorização dos princípios 
constitucionais [...].

NERY JR, Nelson; ABBOUD, Georges. Direito Constitucional Brasileiro: Curso
Completo. São Paulo: RT, 2017, p. 124.

Diante disso, afirma-se que
V  ^ Supremo Tribunal Federal tem adotado a 

, máxima da proporcionalidade, ainda que não 
rigorosamente, para a solução de colisão de 
princípios (por exemplo, voto do Ministro Luís

Roberto Barroso no Habeas Corpus 126.292 de 
17/02/2016).

B) a ponderação de valores não tem sido adotada 
pelo Poder Judiciário brasileiro.

C) não há diferença entre regras e princípios.
D) princípios são aplicáveis à maneira do "ou-tudo- 

ou-nada"
E) o positivismo jurídico aceita a distinção entre 

regras e princípios.

O habeas corpus é uma ação constitucional de grande 
importância na história jurídico-constitucional do 
Brasil. Sob a vigência da Constituição de 1891, por 
exemplo, segundo MENDES e BRANCO (2017),

[...] a formulação ampla do texto constitucional 
deu ensejo a uma interpretação que permitia o 
uso do habeas corpus para anular até mesmo ato 
administrativo que determinara o cancelamento de 
matrícula de aluno em escola pública, para garantir 
a realização de comícios eleitorais, o exercício da 
profissão, dentre outras possibilidades.

MENDES, Gilmar; BRANCO, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 12a. ed. São
Paulo: Saraiva, 2017, p. 431

Hoje, o Supremo Tribunal Federal detém importante 
papel na definição do seu cabimento. Assim, afirma- 
se que

V

A) o Supremo Tribunal Federal não admite habeas 
corpus para questionamento de razoável duração 
do processo. '

B) é cabível mesmçrque não haja, nem porvia reflexa, 
constrangimentb à liberdade de locomoção.

C) cabe habeas corpus contra a aplicação de pena de
_ multa. 1

segundo o Supremo Tribunal Federal, cabe 
* 1 habeas corpus contra pena pecuniária passível de 

conversão em privativa de liberdade.
E) segundo a Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal, aplicada rigorosamente pela Corte, o 
habeas corpus não é cabível contra decisão de 
relator em tribunal superior que indefere a liminar.

Considere o seguinte texto.

Eis os métodos clássicos, tradicionais ou ortodoxos, 
pelos quais as constituições têm sido interpretadas 
ao longo do tempo: o método gramatical observa a 
pontuação, a etimologia e a colocação das palavras; o
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método lógico procura a coerência e a harmonia das 
normas em si, ou em conjunto; o método histórico 
investiga os fatores que resultaram no trabalho de 
elaboração normativa; o método sistemático examina 
o contexto constitucional; o método teleológico busca 
os fins da norma constitucional; o método popular 
realiza-se pelo plebiscito, referendum, recall, iniciativa 
e veto populares; o método doutrinário equivale à 
doutrina dos juristas; e o método evolutivo propicia 
mutação constitucional.
BULOS, Uadi Lammego. Curso de direito constitucional. 4. ed. Sõo Paulo: Saraiva,

2009, p. 358.

Além desses métodos clássicos de interpretação 
jurídica, a atuai hermenêutica descreve, estuda e 
aplica princípios interpretativos, especificamente 
voltados à interpretação da Constituição. Sobre os 
princípios da hermenêutica constitucional, assinale 
a alternativa correta.

A) O Princípio da Conformidade Funcio-nal impede 
que o intérprete subverta o esquema órganizatório- 
funcionai estabelecido pela Constituição.

B) De acordo com o Princípio do Efeito Integrador, 
as normas constitucionais-devem ser vistas como 
preceitos integrados errvjjm sistema unitário de 
regras e princípios, de'modo que a Constituição 
só pode ser compreendida e interpretada se 
entendida como unidade.

C) De acordo com o Princípio da Convivência das 
Liberdades Públicas, o aplicador da Constituição, 
ao construir soluções para os problemas jurídico- 
constitucionais, deve.^rpreferir os critérios ou 
pontos de vista que favpreçam a integração social

; í , e a unidade política.
Jíff-O  Princípio da Unidade da Constituição determina 
’ $ que nenhum direito é absoluto, pois todos 

encontram limites em outros direitos consagrados 
pela própria Constituição.

E) O PrincípiodaPresunçãodaConstitucionalidadedas 
Leis impede a declaração de inconstitucionalidade 
dos atos normativos.

QUtSTrtf

Leia o seguinte excerto.

A prematura intervenção do Judiciário em domínio 
jurídico e polítco de formação dos atos normatvos 
em curso no Parlamento, além de universalizar 
um sistema de controle preventvo não admitdo 
pela Constituição, subtrairía dos outros Poderes da 
República, sem jusbficação plausível, a prerrogatva

constitucional que detém de debater e aperfeiçoar os 
projetos, inclusive para sanar seus eventuais vícios de 
inconsttucionalidade.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança 32.033-DF. Relator:
Ministro Gilmar Mendes, 2013;

O controle de constitucionalidade preventivo 
pode dar-se durante o processo legislativo por 
meio do veto por inconstitucionalidade, também 
denominado

A) veto jurídico, e pela impetração de mandado de 
segurança, por parlamentar, voltado a preservar o 
decoro parlamentar.

B) veto jurídico, e pela impetração de mandado 
de segurança, por partido político, voltado a 
preservar o decoro parlamentar.

C) veto jurídico, e pela impetração de mandado de 
segurança, pelo Procurador-Geral da República, 
voltado a preservar o devido processo legislativo.

D) veto político, é pela impetração .dê mandadÕNde 
segurança, por parlamentar, vpliado a fdreservar o

, ^devido processo legislativo.
veto jurídico, e pela impetração de mandado de 
segurança, por parlamentar, voltado a preservar o 
devido processo legislativo.

So.bre-o Poder Legislativo, assinale a alternativa correta.
\//

)ej O STF entende ser constitucional a legislação 
j i Federal e Estadual que dispõe sobre a prioridade 

nos procedimentos e providências posteriores a 
aprovação de relatório de Comissão Parlamentar 
de Inquérito Federal ou Estadual.

B) Segundo o STF, Deputado,_ou-Senador quando
assume o cargo de Ministro de Estado não carrega 
o bônus das imunidades,-parlamentares, mas 
carrega o ônus de ocjdef perder o mandato por 
quebra de decoro parlamentar, ainda que tenha 
praticado atos apenas enquanto Ministro de 
Estado. 'v '

C) Segundo oSTF, a garantia da imunidade material se 
estende ao congressista, quando, na condição de 
candidato a qualquercargo eletivo, vem a ofender, 
moralmente, a honra de terceira pessoa, inclusive 
a de outros candidatos, em pronunciamento 
motivado por finalidade exclusivamente eleitoral, 
que não guarda nenhuma relação com o exercício 
das funções congressistas.

D) Os poderes investigatórios das CPIs compreendem 
a possibilidade direta de quebra de sigilo bancário, 
fiscal e de dados, a oitiva de testemunhas, a
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possibilidade de interceptação telefônica, bem 
como a realização de perícias necessárias a 
dilação probatória, sendo vedada a busca e 
apreensão domiciliar que deve ser obtida através 
de determinação judicial.

E) Em discurso na tribuna da Câmara dos Deputados, 
um deputado federal afirmou que determinado 
empresário ofereceu vantagem indevida a 
servidor público, a fim de ser beneficiado em 
licitação pública. Nessa situação, com o término 
do mandato, o parlamentar, caso não seja 
reeleito, poderá ser responsabilizado penalmente 
em razão do seu discurso.

Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre direitos e garantias fundamentais, assinale 
a alternativa correta.

A) O fato de o réu estar sendo processado por 
outros crimes e respondendo a outros inquéritos 

ü policiais é suficiente para justificar a manutenção
\^ d a  constrição cautelar.

entrada forçada em domicílio sem mandado 
'-judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 

quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito.

C) É nulo o inquérito policial instaurado a partir 
da prisão em flagrante dos acusados, quando a 
autoridade policiahtenha tomado conhecimento 
prévio dos fatos por*meio de denúncia anônima.

D) Ante o princípio constitucional da não 
culpabilidade, existência dê inquéritos policiais ou 
de ações penais sem trânsito em julgado pode ser 
considerada como mau^antecedentes criminais 
para fins de dosimetria da pena.

E) A constatação de situação de flagrância, posterior 
ao ingresso, justifica a entrada forçada em domicílio 
sem determinação judiciai, sendo desnecessário o 
controle judicial posterior^ execução da medida.

QUESTÃO

Sobre a segurança pública, à luz da Constituição da 
República em vigor e dos entendimentos do Supremo 
Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa correta.

A) No entendimento atual do STF, é constitucional a 
exigência de dispositivo de Constituição Estadual 
que exija que o Superintendente da Polícia Civil

seja um delegado de polícia integrante da classe 
. i . . final da carreira.

'AP^Conform e já pronunciou o STF, é dever do Estado 
/   ̂ manter em seus presídios os padrões mínimos de 

humanidade previstos no ordenamento jurídico, 
sendo de sua responsabilidade, nos termos do 
artigo 37, § 69, da Constituição da República, a 
obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, 
comprovadamente causados aos detentos em 
decorrência da falta ou insuficiência das condições 
legais de encarceramento.

C) O Distrito Federal tem por peculiaridade que a sua 
polícia civil e,süa polícia militar sejam organizadas 
e mantidas D.e1a União, nos termos da Constituição 
da República, e não sejam subordinadas ao 
Governador do Distrito Federal.

D) O Estado-membro responsável pela unidade 
prisional é que deverá-pagar a indenização por 
danos morais ao preso se os padrões mínimos de 
humanidade previstos no ordenamento jurídico 
forem descumpridos'1 Esse pagamento, conforme 
o STF, pode se dar em pecúnia ou por meio de 
remição da pena.

E) O exercício do direito de greve, sob qualquer 
forma ou modalidade, é vedado aos policiais 
civis, embora possa ser permitido de forma lícita 
em situações excepcionais a outros servidores 
públicos que atuem diretamente na área de 
segurança pública:

Sobre a organização do Estado e o Federalismo, assinale 
a alternativa correta.

A) A definição dos crimes de responsabilidade e 
o estabelecimento das respectivas normas de 
processo e julgamento são da competência 
legislativa concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal. Portanto, é possível legislação estadual 
sobre crime de responsabilidade.

B) Segundo o STF é inconstitucional lei estadual 
que disponha sobre bloqueadores de sinal de 
celular em presídio, pois tal legislação invade 
a competência da União para legislar sobre 
telecomunicações.

C) Segundo o STF, é competente o Município para fixar 
o horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial, em virtude disso não ofende o princípio 
da livre concorrência lei municipal que impede a 
instalação de estabelecimentos comerciais do 
mesmo ramo em determinada área.

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA. AO ENSINO E À CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEMS



CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS DA POLÍCIA CIVIVMS 2017
DELEGADO DE POLÍCIA

p )  A repartição vertical de competências é a técnica 
' na qual dois ou mais entes vão atuar conjunta 

ou concorrentemente para uma mesma matéria 
(tema). A repartição vertical surge na Constituição 
Alemã de Weimar de 1919. No Brasil, aparece 
pela primeira vez na Constituição da República de 
1988.

E) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre custas forenses, 
registros públicos, educação, cultura, ciência 
e tecnologia, bem como sobre organização, 
garantias, direitos e deveres das polícias civis.

Leia o excerto a seguir.

É interessante que a doutrina convencional que 
trabalha o controle de constitucionalidade sempre 
se preocupou com o estudo dos sistemas de controle 
(se jurisdicional ou político, por exemplo), com os 
critérios (se difuso ou concentrado) ou mesmo se 
o controle é concreto ou abstrato ou se pela via 
incidental ou principal. [...] Entretanto, muito pouco se 
estuda sobre o processo de deliberação nos Tribunais 
(Cortes) Constitucionais. Talvez, esse seja o estudo 
mais importante da atualidade sobre o controle de 
constitucionalidade.

FERNANDES, Bernardo Gonçalves, Curso de Direito Constitucional, p. 1713, Ed.
Juspodivm, 9$ Edição, 2017.

Nesses termos, sobre a moderna Jurisdição 
Constitucional, sua jurisprudência e inovações, 
assinale a alternativa correta.

A) A atual prática do STF apresenta uma deliberação 
pública que adota o modelo de decisão intitulado 
de per curiam. Esse modelo se caracteriza pela 
produção de um agregado das posições individuais 
de cada membro do colegiado, cujos votos são 
expostos "em série" em um texto composto. Cada 
um dos ministros apresenta seu voto até se ter 
um somatório e chegar a um resultado final.

B) No âmbito do controle difuso-concreto de 
constitucionalidade brasileiro, tem-se que a 
inconstitucionalidade da norma objeto do caso 
concreto não pode ser reconhecida de ofício pelo 
magistrado.

C) A jurisprudência do STF na ação direta de 
inconstitucionalidadetem admitido a legitimidade 
ativa de associação que representa apenas fração 
ou parcela da categoria profissional, quando o ato 
impugnado repercute sobre a esfera jurídica de 
toda uma classe.

D) As sentenças de aviso são sentenças intermediárias 
que sinalizam uma mudança na jurisprudência 
para o futuro, embora tal mudança não venha a 

w surtir efeitos para o caso sub judice. 
f” Segundo o STF, não é cabível o ajuizamento de 
V embargos de declaração para fins de modulação 

dos efeitos de decisão proferida em Ação Direta 
de inconstitucionalidade.

Acerca do Princípio da Publicidade e da Lei de Acesso à 
Informação (Lei n9 12.527/2011), assinale a alternativa 
correta.

A) Somente a pessoa diretamente interessada poderá 
apresentar pedido de acesso às informações por 
qualquer meio legítimo, sendo que os órgãos e 
as entidades do poder público devem viabilizar 
alternativa de encaminhamento de pedidos de 
acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

B) Caso a informação solicitada esteja disponível ao 
público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão 
informados ao requerente, por escrito, o lugar e 
a forma pela qual se poderá consultar, obter ou 
reproduzir a referida informação, procedimento 
esse que desonerará o órgão ou a entidade pública 
da obrigação de seu fornecimento direto, ficando 
a cargo exclusivo do interessado, em quaisquer 
circunstâncias, prover meios para obter as

r /informações solicitadas.
W. O serviço de busca e fornecimento da informação 

''''é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de 
documentos pelo órgão ou pela entidade pública 
consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento 

/ do custo dos serviços e dos materiais utilizados.
—©) É dever do Estado garantir o direito de acesso 
/  v a  informação, que será franqueada, mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, sendo legítima a negativa, ainda 
que não fundamentada, quando a informação for 
classificada como total ou parcialmente sigilosa.

E) É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico 
mantido pela Administração Pública, dos nomes de 
seus servidores e do valor dos correspondentes 
aos vencimentos, sendo vedadas informações 
referentes a vantagens pecuniárias.
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À luz da legislação em vigor e da jurisprudência dos 
tribunais superiores, acerca do serviço público e dos 
contratos administrativos, assinale a alternativa correta.

A) Aplica-se aos contratos administrativos o 
instituto da exceptio non adimpjeti contractus tal 
qual aplicável no Direito Civil.

B) Diante de situação motivada por razões de ordem 
técnica, ainda que não emefgencial, é possível 
a interrupção do serviço público, dispensado, 
neste caso, o prévio aviso. '

C) A divulgação da suspensão no fornecimento de 
serviço de energia elétrica por meio de emissoras 
de rádio, dias antes da interrupção, satisfaz a 
exigência de aviso prévio.

D) O exercício do direito de greve exercido 
por policiais civis é hipótese cabível de 
descontinuidade da execução de serviço público 
por eles executado.
Reversão é o instituto por meio do qual a 
Administração Pública poderá por fim a uma 
delegação de serviço público por ela transferido 
a outrem, por razões de interesse público.

Acerca do instituto Desapropriação, uma das formas 
de aquisicao de bens pelo Poder Publico, assinale a 
alternativa correta.

A) A propriedade produtiva poderá ser objeto de 
desapropriação para fins de reforma agrária.

B) É possível a desistência da desapropriação 
pela Administração Pública, a qualquer tempo, 
mesmo após o trânsito em julgado, desde 
que ainda não tenha havido o pagamento 
integral do preço e o imóvel possa ser devolvido 
sem alteração substancial que impeça que seja 
utilizado como antes.

C) Onde forem localizadas culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho 
escravo na forma da lei será expropriado e 
destinado à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, cuja expropriação irá recair, 
apenas, sobre a parcela do imóvel em que 
tenha ocorrido o cultivo ilegal ou a utilização de 
trabalho escravo.

úén A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
^'Municípios poderão desapropriar, por interesse

social, para fins de reforma agrária, o imóvel 
rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização 
em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo 
de até vinte anos a partir do segundo ano de sua 
emissão, e cuja utilização será definida em lei, 
porém, as benfeitorias úteis e necessárias serão 
indenizadas em dinheiro.

E) Na ação de desapropriação por utilidade pública, 
a citação do proprietário do imóvel desapropriado 
não dispensa a do respectivo cônjuge.

Conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
acerca da Administração Direta e Indireta e das 
entidades em colaboração com o Estado, é correto 
afirmar que

A) a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT) goza de imunidade tributária recíproca 
mesmo quando realiza o transporte de bens e 
mercadorias em concorrência com a iniciativa 
privada.

B) o Tribunal de Justiça não detém legitimidade 
autônoma para impetrar mandado de segurança 
contra ato do Governador do Estado em defesa 
de sua autonomia institucional.

C) não é aplicável o regime dos precatórios às 
sociedades de economia mista prestadoras de 
serviço público próprio do Estado, ainda que de 
natureza não concorrencial.

D) as entidades paraestatais gozam dos privilégios 
processuais concedidos à Fazenda Pública.

E) os serviços sociais autônomos estão sujeitos à 
observância da regra de concurso público para 
contratação de seu pessoal.

De acordo com o texto a seguir o direito público tem 
como objetivo primordial o atendimento ao bem-estar 
coletivo.
[...] em primeiro lugar, as normas de direito 
público, embora protejam reflexamente o interesse 
individual, têm o objetivo primordial de atender 
ao interesse público, ao bem-estar coletivo. Além 
disso, pode-se dizer que o direito público somente 
começou a se desenvolver quando, depois de 
superados o primado do Direito Civil (que durou 
muitos séculos) e o individualismo que tomou conta
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dos vários setores da ciência, inclusive a do Direito, 
substituiu-se a ideia do homem como fim único do 
direito (própria do individualismo) pelo princípio 
que hoje serve de fundamento para todo o direito 
público e que vincula a Administração em todas as 
suas decisões [...].
Dl PIETRO, Maria Sylvia Zaretla. Direito Administrativo. 30.ed. Sao Paulo: Atlas,

2017, p 96.

Diante disso, as "pedras de toque" do regime 
jurídico-administrativo são

a supremacia do interesse público sobre o interesse 
privado e a impessoalidade do interesse público.

B) a supremacia do intqressp publico sobre o\interesse 
privado e a indisponibflidade dCfínteresse público.

C) a indisponibilidqde do'~Tnteresse público e o 
princípio da legalidade.

D) a supremacia da ordem ou-fedica e '0"prTndrpio da 
legalidade..

E) a supremacia dojnteresse públi fsco'e o interesse 
privado e o principiada legalidade.

A Lei n9 8.429/1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública 
direta, indireta ou fundacional, apregoa, mais 
especificamente, no artigo 2o, que: "Reputa-se 
agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura 
ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
nas entidades mencionadas no artigo l 9". Destarte, 
quanto aos agentes públicos, assinale a alternativa 
correta.

A) O servidor público efetivo adquirirá 
estabilidade após três apos de efetivo exercício, 
independentemente d,^aprovação em avaliação 
de desempenho. '•

B) O candidato aprovado em concurso público para
, provimento de cargo efetivo, preterido na ordem

de nomeação, tem direito subjetivo à nomeação.
C) Os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros e 

aos estrangeiros, na forma da lei complementar.
D) Delegados dê Polícia são agentes políticos.
^  As funções de confiança destinam-se apenas às 

atribuições de direção e chefia.

O artigo 98, do Código Civil em vigor, dispõe que "são 
públicos os bens do domínio nacional pertencentes 
às pessoas jurídicas de direito público interno; todos 
os outros são particulares, seja qual for a pessoa a 
que pertencerem". No que se refere a bens públicos, 
assinale a alternativa correta

A) Os bens dominicais são disponíveis/
B) Os bens de uso especial do povo encontram-se 

à disposição da coletividade, desnecessária a 
autorização para seu uso.

C) Os bens públicos pódem ser adquiridos por 
_ usucapião.
xB) A permissão de uso de bem público é ato bilateral, 

discricionário e precário.
E) Os bens públicos podem ser-í-hipotecados.

Quanto aos poderes da Administração Pública, 
assinale a alternativa correta.

\ty//O Poder Hierárquico é pressuposto do Poder 
Disciplinar.

B) O Poder Hierárquico pode ser exercido pela 
regulamentação de prática de ato em razão de 
interesse público concernente à segurança.

C) O Poder Disciplinar pode ser exercido por meio do 
disciplinamento de liberdade.

D) O Poder de Polícia pode ser exercido por meio da 
expedição de decretos autônomos.

E) A possibilidade de delegar e avocar atribuições 
decorre do Poder Disciplinar.

Leia o texto a seguir.

O direito administrativo constitui uma seção, 
qualificada por seu conteúdo, da ordem jurídica 
total, aquela seção que se refere à administração, 
que regula a administração. Se introduzirmos 
nesta acepção brevíssima do conceito de direito 
administrativo o conceito de administração, o que 
significa como função de determinados órgãos, o 
direito administrativo se apresenta como aquela 
fração da ordem jurídica que deve ser aplicada por 
órgãos administrativos, isto é, órgãos executivos 
com competência para fixar instruções ou dever 
de obedecê-las. Se transpusermos a definição 
do orgânico ao funcional, poder-se-á definir o
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direito administrativo como conjunto de normas 
jurídicas que regulam aquela atividade executiva 
condicionável pelas instruções, ou - aceitando, por 
certo, que toda a atividade executiva está composta 
de funções jurídicas-, o conjunto de normas jurídicas 
que regulam aquelasfunçõesjurídicas determináveis 
mediante as instruções.

MERKL. Adolf. Teoria general dei derecho administrativo. Granada: Cornares, 
2004 apud ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Conceito de direito 

administrativo. Tomo Direito Administrativo e Constitucional. (PUC-SP), 1. ed., p.
13, 2017.

Quanto à administração pública indireta, assinale a 
alternativa correta.

A) As fundações públicas de direito privado devem 
_ ser criadas por lei específica.

-="B)"-As fundações públicas de direito público devem 
ser criadas por lei específica.

C) A imunidade tributária recíproca não se estende às 
fundações.

D) As sociedades de economia podem revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito.

E) As empresas públicas só podem explorar 
diretamente atividade econômica, se tal 
exploração for necessária à segurança nacional ou 
relevante para o interesse coletivo, na forma de lei 
complementar.

Leia o texto a seguir.

[...] a improbidade não está superposta à moralidade, 
tratando-se de um conceito mais amplo que abarca 
não só componentes morais com também os demais 
princípios regentes da atividade estatal, o que 
não deixa de estar em harmonia com suas raízes 
etimológicas. Justifica-se, pois, sob a epígrafe do 
agente público de boa qualidade somente podem 
estar aqueles que atuem em harmonia com as 
normas a que estão sujeitos, o que alcança as regras 
e os princípios.

GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 6. ed.
Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2011, p. 125.

Acerca das sanções pela prática de ato de 
improbidade administrativa, segundo a lei vigente, 
é correto afirmar que

A) as ações voltadas ao ressarcimento do erário 
por danos decorrentes de atos de improbidade 
administrativa prescrevem em cinco anos após 
o término do exercício de mandato, de cargo em 
comissão ou de função de confiança.

B) a prática de ato de improbidade administrativa 
decorrente de concessão ou aplicação indevida 
de benefício financeiro ou tributário é punida, 
também, com multa civil de até três vezes o valor 
do benefício financeiro ou tributário concedido, 
a prática de ato de improbidade administrativa que 
importe enriquecimento ilícito é punida, também, 
com a proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos.

D) os prefeitos municipais não se submetem à Lei de 
Improbidade Administrativa, mas, sim, ao Decreto- 
Lei n? 201/1967.

E) a prática de ato de improbidade administrativa 
que causem prejuízos ao erário é punida, também, 
com a proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos.

Em 2015, as Nações Unidas concluíram a atualização 
das Regras Mínimas para o Tratamento de Presos, 
criadas em 1955. Apelidado de "Regras de Mandela", 
o conjunto dessa atualização traz como uma de suas 
principais inovações que

A) são vedadas as penas de isolamento e de redução 
de alimentação, a menos que o médico tenha 
examinado o recluso e certificado, por escrito, que 
ele está apto para as suportar.

B) é vedada a utilização de instrumentos de coerção 
física em mulheres que estejam em trabalho de 
parto, durante o parto e imediatamente após o 
nascimento do bebê.

C) será sempre dada ao preventivo oportunidade 
para trabalhar, mas não lhe será exigido trabalhar. 
Se optar por trabalhar, será remunerado.

D) nenhum recluso pode ser punido sem ter sido 
informado da infração de que é acusado e sem 
que lhe seja dada uma oportunidade adequada 
para apresentar a sua defesa.

E) salvo circunstâncias especiais os agentes que 
assegurem serviços que os ponham em contato 
direto com os reclusos não devem estar armados.
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Com a promulgação da Emenda Constitucional n9 
45/2004, os tratados internacionais sobre direitos 
humanos são equivalentes às emendas constitucionais 
quando

A)

B)

C)

D)

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por dois terços dos votos dos 
respectivos membros.
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em turnõnúnico, por tités quintos dos votos dos 
respectivos membros.
aprovados, na Câirrara dos Deputados, em dois 
turnos, por dois terços^dos votos dos respectivos 
membros.
aprovados, no Senado Federal, em dois turnos, por 
dois terços dos votos dos respectivos membros, 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros.

O Decreto n940, de 15 de fevereiro de 1991, promulgou 
a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes, passando 
a ser executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém, conforme dispõe o artigo l e desse 
decreto. Segundo essa Convenção,

A) será excluída qualquer jurisdição criminal exercida 
de acordo com o direito interno.

Jã) nenhum Estado-Parte procederá à expulsão, 
à devolução ou à extradição de uma pessoa 
para outro Estado quando não houver razões 
substanciais para crer que a mesma corre perigo 
de ali ser submetida a tortura.

C) nenhum Estado-Parte procederá à expulsão, à 
devolução ou à extradição de uma pessoa para 
outro Estado quando houver razões substanciais 
para crer que a mesma corre perigo de ali ser 
submetida à tortura.

D) cada Estado-Parte assegurará que todos os atos de 
tortura sejam considerados crimes segundo a sua 
legislação penal, o mesmo se aplicando à tentativa 
de tortura, não se estendendo às hipóteses de 
participação na tortura.

E) a pessoa processada por crime de tortura não 
poderá receber tratamento justo em todas as 
fases do processo.

Sobre a eficácia dos direitos fundamentais, analise as 
afirmativas a seguir.

I- A eficácia vertical dos direitos fundamentais 
foi desenvolvida para proteger os particulares 
contra o arbítrio do Estado, de modo a dedicar 
direitos em favor das pessoas privadas, limitando 
os poderes estatais.

II- A eficácia horizontal trata da aplicação dos 
direitos fundamentais entre os particulares, 
tendo na constitucionalização do direito privado 
a sua gênese.

III- A eficácia diagonal trata da aplicação dos direitos 
fundamentais entre os particulares nas hipóteses 
em que se configuram desigualdades fáticas.

Está correto o que se afirma em

A) III, apenas.
B) I e III, apenas.
C) /H"e III, apenas.

/O) I e II, apenas.
E) I, lie III.

Na seara dos tratados e das convenções 
internacionais sobre direitos humanos incorporados 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, destaca-se a 
Convenção Americana de Direitos Humanos. Também 
conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, tal 
Convenção foi adotada em 22 de novembro de 1969, 
durante a Conferência Especializada Interamericana 
sobre Direitos Humanos. Sobre ela, é correto afirmar 
que

A) em seu bojo, dentre os direitos protegidos, destaca 
a proteção à família, embpra se omita sobre o 
direito da criança. <

B) no âmbito regional trata-se do documento mais 
/  importante do sistema interamericano, excluindo

a subordinação ao sistema global de proteção dos 
direitos humanos.

C) estabelece como competentes para conhecerem 
os assuntos relacionados com o cumprimento dos 
compromissos assumidos pelos Estados-Partes a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

D) embora assinada em 1969, foi /fãfificada pelo 
Brasil apenas em 1988, possivelmente em razão 
da resistência do regime militar em acolher os 
compromissos nela estipulados.
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E) reitera princípios consagrados na Carta da 
Organização dos Estados Americanos, na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem e no Estatuto de Roma.

No que se refere à pessoa natural, é correto afirmar que

A) o incapaz responde pelos prejuízos que causar, 
se as pessoas por ele responsáveis não tiverem 
obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de 
meios suficientes. Não obstante a regra da 
responsabilidade solidária entre os pais, emanada 
do inciso I, do artigo 932 do Código Civil, o 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a mãe 
que, à época do acidente provocado porseu filho 
menor de idade, residia permanentemente em 
local distinto daquele no qual morava o menor 
-  sobre quem apenas o pai exercia autoridade 
de fato - ,  não pode ser responsabilizada pela 
reparação civil advinda do ato ilícito, mesmo 
considerando que ela não deixou de deter o 
poder familiar sobre o filho.

B) o artigo 29 do Código Civil disciplina a tutela 
jurídica do nascituro. Por consenso da doutrina 
jurídica, citado dispositivo legal, é perfeitamente 
aplicável ao embrião.

C) são absolutamente incapazes de exercerem 
pessoalmente os atos da vida civil aqueles 
que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade. Nessa hipótese 
legal, a incapacidade opera-se automaticamente, 
sendo desnecessário o processo de interdição.

D) o Código Civil estabelece que a pessoa com 
deficiência não poderá testemunhar, salvo se 
assegurados todos os recursos de tecnologia 
assistiva.

E) o nascituro não tem direito a compensação 
por danos morais decorrentes da morte de seu 
genitorvítima de acidente de trabalho. Aliás, esse 
entendimento adotado pelo SuperiorTribunal de 
Justiça coincide com a teoria natalista, adotada 
pelo Código Civil e pelo ministro relator da ADI 
n9 3.510/DF [Lei da Biossegurançaj.

Sobre os direitos da personalidade, assinale a alternativa 
correta.

A) De acordo com o entendimento jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça, o espólio possui 
legitimidade para buscar a reparação por danos 
morais decorrentes da ofensa post mortem à 
imagem e à memória da pessoa.

B) A disposição do próprio corpo por exigência 
médica, na forma do artigo 13 do Código Civil, 
não inclui cirurgias de transgenitalização, 
alteração do prenome e do sexo no Registro Civil.

C) No que tange à disposição gratuita do próprio 
corpo para depois da morte, a remoção post 
mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo 
de pessoa juridicamente capaz tem validade 
condicionada à vontade dosfamiliares, posto que 
estes podem revogar a doação feita em vida pelo 
falecido [doador], se com ela não consentirem 
ou não concordarem, a qualquer momento antes 
de sua concretização.

D) O Supremo Tribunal Federal reconhece ser 
inexigível o consentimento da pessoa biografada 
relativamente a obras biográficas literárias ou 
audiovisuais, sendo por igual desnecessária 
autorização de pessoas retratadas como 
coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso de 
pessoas falecidas).

E) A regra prevista no artigo 15 do Código Civil, de 
que "Ninguém pode ser constrangido a submeter- 
se, com risco de vida, a tratamento médico ou a 
intervenção cirúrgica", não comporta exceção, 
tendo em vista preponderar a autonomia do 
paciente em qualquer hipótese.

Sobre a posse e a propriedade, sua classificação, formas 
de aquisição, efeitos e perda, assinale a alternativa a 
correta.

A) De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a ocupação indevida de bem 
público não gera posse, mas mera detenção. Essa 
mesma jurisprudência estabelece que o Estado 
está obrigado a indenizar eventuais acessões e 
suportar o direito de retenção pelas benfeitorias 

f  eventualmente realizadas.
O fâmulo da posse não pode fazer uso dos 

interditos possessórios, mas nada impede que 
ele utilize o desforço imediato para proteger o 
bem daquele que recebe ordens.

C) O proprietário pode ser privado da coisa, no 
caso de requisição por perigo público iminente.
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Tal privação enseja indenização ulterior,
independentemente da existência de dano.

D) A usucapião especial urbana (pro rmisero) 
estará caracterizada somente se a área urbana 
construída corresponder a do terreno, ou seja, a 
duzentos e cinquenta metros quadrados.

E) De acordo com os civilistas, o direito de 
propriedade deve ser exercido em consonância 
com as suas finalidades econômicas e sociais 
e de modo que sejam preservados a flora, a 
fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico 
e o patrimônio histórico e artístico, bem como 
evitada a poluição do ar e das águas. A posse, 
de sua feita, é um poder de fato sobre a coisa 
cuja configuração não exige o elemento "função 
social".

Sobre a responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta.

A) A teoria da perda de uma chance pode ser 
utilizada como critério para a apuração de 
responsabilidade civil ocasionada por erro 
médico, na hipótese em que o erro tenha 
reduzido possibilidades concretas e reais de cura 
de paciente que venha a falecer em razão da 
doença tratada de maneira inadequada.

B) Mesmo em situações normais, a instituição 
financeira pode ser responsabilizada por assalto 
sofrido por sua correntista em via pública, isto é, 
fora das dependências de sua agência bancária, 
após retirada, na agência, de valores em espécie. 
Estaria caracterizada uma falha na prestação 
de serviços, devido ao risco da atividade 
desenvolvida [artigo 927, parágrafo único, do 
Código Civil],

C) Há entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de vedar a cumulação das 
indenizações por dano estético e dano moral.

D) Para o Superior Tribunal de Justiça, a 
responsabilidade civil do Estado, nos casos de 
morte de pessoas custodiadas, é subjetiva, 
ficando caraterizada se provada a omissão 
estatal.

E) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, 
considerando que é dever do Estado, imposto 
pelo sistema normativo, manter em seus 
presídios os padrões mínimos de humanidade 
previstos no ordenamento jurídico, é de 
sua responsabilidade, nos termos do artigo

37, parágrafo 69, da Constituição vigente, a 
obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, 
comprovadamente causados aos detentos 
em decorrência da falta ou insuficiência das 
condições legais de encarceramento. Nesse 
recente julgamento, prevaleceu a tese de que a 
indenização não deve ser em dinheiro, mas em 
dias remidos.

A respeito do Tempo de Serviço, de acordo com a 
Lei Complementar ne 114, de 19 de dezembro de 
2005 (Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de Mato 
Grosso do Sul), será considerado efetivo exercício o 
afastamento do policial civil no exercício do respectivo 
cargo, em virtude de

A) licença por motivo de doença em pessoas da 
família; cônjuge, filhos, pai, mãe ou irmão, na 

( forma da lei. f
■ -$) missão ou estudo no exterior ou em qualquer 
•'/ ’ parte do território nacional, quando o afastamento 

houver sido autorizado pelo Diretor-Geral da 
Polícia Civil.

C) casamento ou luto, até dez dias. r
D) até cinco faltas, durante o mês, por motivo de 

doença devidamente comprovada mediante 
atestado médico. ^

E) exercício de função do governo por designação do 
Delegado-Geral ou do Diretor-Geral da Polícia Civil.

De acordo com o Decreto n5 12.218, de 28 de 
dezembro de 2006, que aprova a estrutura básica e 
dispõe sobre competência e composição dos cargos 
da Diretoria-Geral da Polícia Civil, quaI(is) órgão(s) 
integra(m) a classe especial da Polícia Civil?

A) Todas as Delegacias de Polícia Regionais, f -
B) Delegacia Especializada de Repressão aos Crimes 
. de Fronteira (DEFRON). f

-5|)vCorregedoria-Geral da Polícia Civil.
D) Delegacia Especializada de Repressão a Roubo a 

Banco e Resgate a Assaltos e Sequestros (GARRA).
E) Todas as Delegacias de Polícia Especializada.
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Sobre a Corregedoria-Geral de Polícia Civil, nos 
termos da Lei Complementar Estadual n9 114/2005, 
assinale a alternativa correta.

A) Tem por finalidade a coordenação, a fiscalização 
,/ e a supervisão da atuação da Polícia Civil, velando

pela obediência aos seus princípios institucionais, 
ao cumprimento de suas funções institucionais e 
à execução de suas competências.

B) Tem a prerrogativa de afastar preventivamente, 
pelo prazo máximo de noventa dias, por decisão 
fundamentada do Delegado-Geral de Polícia Civil, 
membros das carreiras da Polícia Civil, para fins de

a correição ou outro procedimento investigatório. 
'.Cf._Seré dirigida por um Delegado de Polícia, de 

classe especial, em efetivo exercício, designado 
pelo Delegado-Geral de Polícia Civil.

D) Deve instaurar ç,-fulgar sindicâncias, inquéritos 
policiais e procedimentos investigatórios de 
sua competência, além de emitir pareceres 
em processos administrativo-disciplinares cujo 
julgamento compete à autoridade competente.

E) Tem por atribuição decidir, formar comissão 
processante . -para apurar irregularidades 
administrativas quando o envolvido for o Diretor- 
Geral da Polícia Civil, o Corregedor-Geral de 
Polícia Civil, o Coordenador-Geral de Perícias e 
seus respectivos adjuntos.

aotmo

Em razão do cargo, determinado Delegado de Polícia 
Civil recebeu propina e revelou detalhes de ação 
investigativa da qual participava, sendo esse o fato 
preponderante para impedir a prisão em flagrante do 
agente investigado, e para a consumação do crime. 
Nesse caso, de acordo com a Lei Complementar 
Estadual n9 114/2005, na esfera administrativa, a 
pena disciplinar máxima a ser cominada é a de

A) apenas multa.
B) apenas suspensão por sessenta dias.

'■  demissão.
D) banimento da corporação.
E) apenas repreensão.

Nos termos da Lei Complementar Estadual n9 
114/2005, ao Delegado de Polícia, no cumprimento 
das funções institucionais e das atribuições da Polícia 
Civil, incumbe-se, com exclusividade,

A) responder qõiTà guarda dos procedimentos 
policiais, de bens, valores, instrumentos de 
crime entrêgues a sua custódia, em razão de sua 
função, dando-lhes a destinação legal.

B) autuar e movimentar inquéritos policiais, 
termo circunãfgnciado de ocorrência, auto de 
prisão em flagrante, procedimentos especiais e 
administrativos, os atos de sua competência e 
demais autos procedimentais.

C) prestar assistência às autoridades superiores em 
assuntos técnicos especializados relacionados ao 
cumprimento das formalidades legais necessárias 
em procedimentos de polícia judiciária e demais

lL  serviços cartorários.
,-^BH^presidir a apuração de infrações penais por meio 

de inquérito policial, termo circunstanciado 
de ocorrência ou outros procedimentos 
investigatórios normatizados.

E) participar do levantamento de local de crime e 
orientar a execução de trabalhos relacionados 
à coleta de provas e à produção de fotografias, 
inclusive reproduções e ampliações, em locais de 
infrações penais onde quer que se faça necessário 
o emprego detécnicas nas investigações policiais.

P3 - MEDICINA LEGAL E CRIMIN0L0GIA

A Cronotanatognose é a parte da Tanatologia que 
estuda a data aproximada da morte. Para tanto, 
analisa-se a sequência dos fenômenos cadavéricos 
que podem sofrer alteração de acordo com a causa 
mortis e demais fatores externos presentes no meio 
ambiente em que o cadáver foi encontrado. Assim, 
no que diz respeito aos fenômenos relevantes à 
Cronotanatognose, é correto afirmar que

A) para a determinaçãe-da morte a partir da análise 
da perda de peso,-faz-se necessário saber, com 
a maior precisão possível, o peso do corpo no 
momento dcj óbito, o que inviabiliza a utilização 
de tal parâmetro na maioria dos casos para 
estimativa do tempo de morte.

B) a mancha verdeitabdominal não se altera de 
acordo com a temperatura do meio ambiente, 
o resfriamento do corpo é elemento sempre 

r preciso para estipular a data da morte.
—jSî a circulação póstuma de Brouardel costuma 
' '  anteceder a mancha verde abdominal.

E) a rigidez cadavérica desaparece progressivamente 
e em sentido contrário de seu aparecimento.

C)
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Leia o seguinte excerto.

A traumatologia forense estuda aspectos médico- 
jurídicos das lesões, dentre as quais a lesão ou 
espectro equimótico. Segundo CROCE (2012), "a 
equimose é definida como a infiltração e coagulação 
do sangue extravasado nas malhas dos tecidos, sem 
efração deles. O sangue hemorrágico infiltra-se nos 
interstícios íntegros, sem alinhamento, originando a 
equimose".
CROCE, Deltonj CROCE JR. Manual de medicina Legal. São Paulo: Saraiva, 2012, 

_______________________________  p. 306.

A respeito dessas lesões, assinale a alternativa 
correta.

A) As formas de equimose são variadas, por isso as 
chamadas víbices são aquelas ocorrentes em 

i ampla área de efusão sanguínea.
—̂ J^-Sugilação é o termo que define um aglomerado de 

. petéquias.
C) O estudo das eqyimoses não é considerado para 

análise das contiiisões.
D) Em medicina legal, pode-se afirmar que hematoma 

é sindhimo de equimose.
E) Com bdse no espectro equimótico de Legrand du 

Saulle, uma leâão ocorrida há 8 dias apresenta 
coloração vermelha.

Dentro da criminologia, tem-se a vertente da 
vitimologia, que estuda de forma ampla os aspectos 
da vítima na criminalidade, e é dividida em primária, 
segundária e terciária. Da análise dessa divisão, pode- 
se afirmar que a vitimização terciária ocorre, quando

A) a vítima tem três ou mais antecedentes. £
B) a vítima é parente em terceiro grau do ofensor. f
C) um terceiro participa da ação criminosa, f

M  a vítima é abandonada pelo estado e estigmatizada
pela sociedade.

E) duas ou mais pessoas cometem o crime. E

A atividade policial dentre suas finalidades deve 
prevenir e reprimir o crime. Em particular, à polícia 
judiciária cabe investigar, com o fim de esclarecer 
fatos delitivos que causaram danos a bens jurídicos 
relevantes tutelados pelo direito penal. A criminologia 
dada a sua interdisciplinaridade constitui ciência de 
suma importância na atividade policial por socorrer- 
se de outras ciências para compreender a prática

delitiva, o infrator e a vítima, possuindo métodos 
de investigação que visam a atender sua finalidade. 
Diante do exposto, assinale a alternativa correta sobre 
a criminologia como ciência e seus métodos.

A) Como ciência dedutiva; a criminologia se vale de 
métodos científicos,'fiumanos e sociais, abstratos, 
próprios do Direito Penal.

B) A criminologia, ciência lógica—e normativa, busca 
determinar o homem delinquente utilizando para 
isso métodos físicos, psicológicos e sociológicos.

C) A criminologia é baseada principalmente
/ em métodos físicos, Jndividuais e coletivos,

advindos das demais* ciências jurídico-penais, 
caracterizando-a como dogmática.

D) Os métodos experimental e lógico auxiliam a 
investigação daPcfiminologia, integrando várias 
áreas, dada sua natureza de ciência disciplinar.
Os métodos biológico e sociológico são utilizados 
pela criminologia, que, por meio do empirismo e 
da experimentação, estuda a motivação criminosa 
do sujeito.

Tendo como premissa o estudo da Teoria Criminológica 
da Anomia, analise o problema a seguir.

O senhor X, 55 anos, bancário desempregado, 
encontrou, como forma de subsistência própria e 
da família, trabalho na contravenção (apontador 
do jogo do bicho em frente à rodoviária da cidade). 
Por lá permaneceu vários meses, sempre assustado 
com a presença da polícia, mas como nunca sofreu 
qualquer repreensão, inclusive tendo alguns agentes 
como clientes dentre outras autoridades da cidade, 
continuou sua labuta diária. Y, delegado de polícia, 
recém-chegado à cidade, ao perceber a prática 
contravencional, a despeito da tolerância de seus 
colegas, prende X em flagrante. No entanto, apenas 
algumas horas após sua soltura, X retornou ao antigo 
ponto continuando a receber apostas diárias de 
centenas de pessoas da comunidade.______________

Assinale a alternativa correta correspondente a esse 
caso.

A) A teoria da anomia advém do funcionalismo penal, 
que defende a pertinência da norma enquanto 
reconhecida pela sociedade como necessária para 
a solução dos conflitos sociais, tendo sido arbitrária 
a conduta do delegado.

B) A anomia, no contexto do problema, dá-se pelo 
enfraquecimento da norma, que já não influencia
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o comportamento social de reprovação da 
conduta, quando a sociedade passa a aceitá-la 
como normal.

C) A atitude dos demais policiais caracteriza o 
poder de discricionariedade legítimo do agente 
de segurança pública, diante da anomia social 
caracterizada da norma que perde vigência pela 
ausência de funcionalidade.

D) A atitude do delegado expressa a representação 
da teoria da anomia, em que a norma não 
perde sua força de coerção social, pois, somente 
revogada por outra norma, independente do

necessário que estejam presentes no estudo do 
fenômeno o delinquente, a vítima e a sociedade.
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